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cuÁusum euaRTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçoes áe conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontralação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - DO eREçO, DO PAGAMENTO, D0 REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0

EOUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 3,00 (três reais)'

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâ0, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Ílxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.á - RpOs o interregno de um ano, os preços iniclais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conlratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferiçóes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1í - O reajuste será realizado poÍ apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmenle enke os encargos da

conlratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica exkaordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alínea'd'da
lei 14.13312021 , devendo ser Íormalizado através de ato administrativo'

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado duranle a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo nos termos do art. '107 da Lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA SÉNMA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

7.'l - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o conhato e

seus anexos;

:
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7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou ínconeções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Conlratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do l\rlunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçôes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prolelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidiÍ, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumpril todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o '14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o ammpanhamento da execução conkalual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em

verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.í2 - Cümprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021]1;

8.1á - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula aclma, no prazo Íixado pelo Íiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de2021):
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.'15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconenles de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorÍer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munlcipal, as normas de

segurança do contratante;

B.ú - Âbcar os empregados necessários, com habllltação e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.i8 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conkato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualqueÍ trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitlr a utilização do trabalho do menor de dezoilo anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÂO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do aí. 96, da Lei no 14.13312021, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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9.S - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as mndiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
g.6 - Na hipóteie de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0,. o conhatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - 
-prejuízos 

advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.B - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.
g.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediantê registro em sistema centralizado de liquidação e custÓdia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fianp bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidaménte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
g.tS - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se à Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137' § 4"'

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigêncla da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos pÍescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
g.15 - ExtinguÍ-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a Iiberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - O garantidor nâo é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à conkatada.

9.iB - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administraliva, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justlficado;

e) ApresentaÍ documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1Ó.2 - Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei n0 14.133, de2021);

i O.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133, de2021);

10.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", 'f', "gt . "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c' e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).

10.2.4 - [/ulta:
10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133, de 2021 .

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133'de2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de20211.

10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021l

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmenle devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ii.ii, I i
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgáos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infraçoes adminiskativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
,l0.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para factlitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessoÍa ou

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no '14.133, de2021).

10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

20211.

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14'133/21.

10.11 - Os débitos do contratado para com a AdminisÍação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconenles deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÂO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o conkato.
'l 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administraçao optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRA

12.'l - As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Muncipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

P eto AUvidade Elêmento de
01 04. 122.0003.2.007.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo contratanle, segundo as disposiçoes contidas na Lei no'14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos conlratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÕES

14.'1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no '14.133,

CLÁU SULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.

14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Regiskoi que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133' de 2021.

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal N

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011

acional de Contrataçoes Públicas

respectivo sítio oflcial na lntemet,

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

í6.1 - O Foro competente para dirimlr quaisquer dúvidas oriundas do presente

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que de

Contrato é o da Comarca de

correrem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem Ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Walberton Carneiro Gomes

0rdenado(a) de Despesas

Procuradoria Geral do MunicÍpio

CONTRATANTE
GIUEKU §AMUtrL uE E*ig.iif,.frftteE?ã:.# ""

LUNA:02187261395 F.=u."w,,

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
CONTRATADA

TESTEM
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Gonsultas - Emissão de comprovantes

08/01/2025 - BANCo Do BRÀSIL - 15:03:24
0 64 000 540 SEGUNDÀ VrÀ 0001

COMPROVANTE DE TR,ANSEERENCIÀ
DE CONTA CORRENTE P/ CONTÀ CORRENTE

l0i'1iSSÀ0 DE LICIT
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AÇ40

?âuj.t t,,, it
CLIENTE:
ÀGENCfÀ:

FERREIRÀ E LUNÀ COM SER
0 64 0-8 CONTA: 34.864-3

DÀTA DÀ TRÀNSEERENCIA A8 / OI/2025
NR. DOCUMENTO 550.433.000.046.750
VÀ],OR TOTÀI, 0,15
r***** TRÃNSFERIDO PARÀ:
CI]ENTE: PREFEITURÀ MUNICIPÀI DE J
ÀGENCIÀ: 04 33-2 CONTÀ: 46-150'2
NR. DOCUMENTO 550.640.000,034,864

NR. AUTENTICACÀO 3 . 14E. 2ÀE .811 . 108 .277

Transaçáo efetuada com sucesso por: JC859899 cICERO SAMUEL OE SOUSA LUNA



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.082/ 0001- 14

L AT

CoNTRATO N0 2025.01.08.0028 j.;rl,- Ii Jn
Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do

NorteiCE, através da Secretaria Municipal de Administração e a

EMPTESA FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,

para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Administraçâ0, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves, n' 254, Cabaceiras,
Brejo Santo - CE, Contato: (88)3531-1227 e E-mail: cslcomeÍcio@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

32.043.610i0001-69, neste ato representada por Cicero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF no

v 021.872.613-95, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024,11,14,1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. '14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÁo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francisco

Hélio Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administração.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumenlo tem por objeto a Aquisição de produlos de higiene, limpeza e conservação
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administraçáo de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicaçÕes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada
sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lolo : Lote 02 - lúatorlals de Hlgleno ê Llmpeza
Itsm EsDGciflcação Unld. Cltde Marcarilodelo Valor unitárlo Valor Total
0001 ALCOOL ETILICO LTQUIDO A 7OO/O OE 1LT'CAIXÁ

COM 12 UNIDADES,
cx 1 PINDORÂMA 60,00 60,00

0002 ALCOOL GEL 5OO ML: COM VALVULA PUMP.
ALcooL 7o%, GEL PARA HIGIENIZAR AS MÀoS EM
HosptrAts, cLÍNtcAS, HóTE|s, MóTEts, tNDUSTR|ÂS
DE ALIMENTOS, RESTAURÂNTES E COZINHAS
rNDUsrRrAts. AÇÁo BAcrERtctDA E ANTtssÉpIcA.
EMBALAGEM TRANSPARENTE. CAIXÂ COM í2 UND

cx 1 GELALCOOL 57,00 57,00

117,OO

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2 I - f ermo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRAzo DE vtcÊNcA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo '105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo.

R. Interventor Fco EÍrvano Crrz, no l2Q, 1o andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Foner (88)3199-
0363 - E-mail: cpl@juazeiÍo.ce.gov.llr - Site: ww\,,r.luazerrodonorte.ce.gov.br
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3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE cEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições de conclusáo, entrega, obseÍvaÇão e recebimenlo do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÁO

5.1 - Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA - Do PREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILíBRlo ECONÔIVIICO-NIAHCCIRO

6.1 - O valor total da conÍatação é de R$ í17,00 (cento e dezessete reais).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçá0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4 - Os preços inicialmente conkatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas
e concluidas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Ílnanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
6.8 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.
6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contralada e a retribuição da Adminislração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e exhaconhatual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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cLÁusuLA sÉTtMA. DAs oBRTGAçóES Do CoNTRATANTE Foir,a li' J97b
7.1 - São obrigações do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contralado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍlcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e Ílscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Conkatado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquÍdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021:
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'l '1 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7. 12 - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA orrAVA. DAs oBRtcAçóEs Do coNTRATADo
8.1 - 0 ConÍatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento da execução conhatual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalização do conhato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os segutntes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
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regularidade pe rante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4

Certidão de Reg ularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tra

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do conkato;

balhistas, previdenciárias, Íiscais,

inadimplência não transfere a

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por delerminação do conlratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaÇáo na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133,de2021);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íscal do

contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do mntrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ar1. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratanle;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçâo deste contrato;
8.'19 - Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inslrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECU CONTRATUAL

9.1 - A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cau@o em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após têrmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantla ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Adminiskaçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - pre.luízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaÇoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.1'l - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Conkatante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matária.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo adminisÍativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. '137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caÍactedzaçáo e comunicação poderão omrrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeÍtados os prazos prescricionais apllcados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo ciÍcunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execu$o do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançóes à conÍatada.
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9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.
COirliSSA0 DE LICITAÇAt

icit,i., lr' xkq
CLÁUSULA DÉCIMA . DAS INFRAÇ Ões e smÇoes ADM|NISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Der causa à inexecúção parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contrataÇão sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.M6, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do conkato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021);
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021):
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', 'g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c' e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021).

10.2.4 - [/ulta:
10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133,de2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7', da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021l
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no'14.133, de20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
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10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021
ÀtrissLoot'

L\C[AÇAC

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto; j ),1,u \\
c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e1 A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lel no'14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.84ô, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deínidos na referida Lei (art. 159),

10.8 - A personalidade jurÍdica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminislradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. '160, da Lei no 14.133, de2021).

i0.9 - O Conkatante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançá0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

pubúcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de

2021).
'10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no í4.133/21.

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abril de2022.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

1'1.2 - Se as obígaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma Íixado

para o contrato.
1 1.2.'1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constiluído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo conkatual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinçáo do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃ O ORÇAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presente conkatação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid. Projeto /Atividade Elemento de DesPÊq-a

339030001a 0 04.122.0003.2.133.0000

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
14.3 - As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202'1.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art.94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à lei no . 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme art 92, §10, da Lei no

14.133t21.
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ryDeclaram as partes que este Conkato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

enfe elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Francisco to Alves da Silva

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

clcERo SAMU EL [#;ffiS,il,i'll.]'l-l]."
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FERRETRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
CONTRATADA
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN Pl: 07.97 4.082/ OOO1- 14

CoNTRATO N0 2025.01.08.0029
eoiíissÀ0

r.)rf ,iI ll

DE LICITAÇAC ,

J9iâN
Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, alravés da Secretaria Municipal de Cultura e a

empresa FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
para o Íim que nele se declara.

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de 0liveira Filho, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado FERREIRA E LUNA

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua Anlonia Ambrosio Basilio Alves, n' 254, Cabaceiras,

Brejo Santo - CE, Contato: (88)3531-1227 eE-nail cslcomercio@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

32.043.610/0001-69, neste ato represenlada pr Cícero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF n0

021.872.6'13-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conlrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11,14,1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal n0. 14.133,01 deabril de202l,medianteascláusulasecondiçõesaseguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 10 de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto

Viana de 0liveira Filho, 0rdenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produlos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificaçóes constantes no Anexo I do Edital Convocatóío, nos quais a Conlratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lote 02 - Íúatôrials do Hlgiene e Llmpeza
Itsm EspeslÍicaçéo Unld. Qtdê. Marca/Írlodelo Valor unltárlo Valor Total

0001 FLcõoL ETtLrco LIourDo A 70% oE 1

LT - CAIXA COM 12 UNIOADES.
cx 4 PINDORAMA 60,00 240,00

240,00

Lole : Lote 06 - Materlais de Hlgisno ê Llm
Itôm EspeclÍicaçào Unid Qtde MarcarModelo Valor uniÉrlo Valor Total

0001 SoRo FrsroLôGtco 0,9% FLACoTENE
DE sML CX COM lOUNO cx ADV FARMA 8,00 8,00

I 00

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contÍatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE vlGÊNcA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçÃo

3.í - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produlos dentro da vigência

do mesmo.

R. lnterventoÍ Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro .CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - FoÍre; Ítjlj)ji9'j
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3.'1.1 - O prazo de vigência será automatica

objeto náo for concluído no período firmado

contralada, previstas neste instrumento.
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acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

cúusur-l euaRTA - Dos MoDELos or execuçÃo e oe cesrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contÍatual, os modelos de gestáo e de e

condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

xecuçã0, assim como os P[azos e

constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato.

cúusuLA eu|NTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA. DO pREçg, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTO D0

eeul-lgRto ecoHôMtco-FtNANcElR0

6.1 - O valor total da conkatação é de R$ 248,00 (duzentos e quarenta e oito rea is).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.
6.3 - Os pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íxos e inealustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

O.S - RpOs o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes inlciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos flnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contralado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecldo para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser deteÍminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuiçáo da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124,lnciso ll, alínea 
.d" 

da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administÍativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.
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7.1 - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigir o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contralo;
7.4 - Notiflcar o Contratado, por escrlto, sobre vÍcios, defeitos ou inconeções veriÍlcadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto'

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Arl. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao ConÍatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente bontrato, ressalvados os requerimentos manlfestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contralado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE Foir,a ['i
' ô3!6

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conhato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os rlscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

B.á - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoddade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo fiscal do conhato, os produtos/bens nos quais se veriÍcarem vícios, defettos ou incorreçoes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a
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regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio o, ,JOàt'oootu.ootzta-Otzl

Certidão de Fiegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comeÍciais e as demais previstas em legislação especiÍca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçáo na licitaçáo;

8.12 - Cümprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021l;

8.1ã - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decoÍrência do cumprimento do contrato;

B.'15 - Arcar coú o ônus deconente de evenlual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.ú - Áocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumpÍimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

B.iB - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução desle contrato;

8.1g - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A conkatação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do arl, 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

coÍTespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro-garanlia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

§/
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9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conlrato e por mais 90 (noventa) dias após térmlno deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiflcações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
g.5 - Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÇão ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.8 - A modalidade segurolarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favoÍ do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.
g.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, medianú registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado lotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.'1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto a0

início de processo adminiskativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, náo caracterizando fato que iustiÍique a

negaliva do sinisko, desde que respeitados os prazos prescriclonais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a libeÍação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de gaÍantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Adminiskaçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monelaíamente.

9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
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g.18 - O conkatado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previslo no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14.133'de2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 4', da Lei no 14.133, de2021l;

10.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g' . h" do subitem acima deste Conhato, bem como nas alÍneas "b', "c' e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021l

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

i0.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021 .

10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação intdlral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.'133, de2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art.

15ô, § 7', da Lei no 14.133, de2021).
í0.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (a(. 156, § 80, da Lei no'14.133, de2021).

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de í 5 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a

ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no capul e parágraÍos do art. 158 da Lei
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no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.ô- Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

ei A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e orientações dos

órgãos de conlrole.

10.7 - Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade lurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
iO.S - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qulnze) dlas úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de

pubúcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Émpresas Punidas (Cnep), instltuidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021],.

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lÍcitar ou contratar

são passíveis de reabilitaÇão na Íorma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.11 - Os débitos do conlratado para com a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃo coHrutull

1'1.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

1'1.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

1 1.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constrtuído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e

b) Poderá a Adminiskação optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões conlidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

12.'l - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

01
_ Proieto/Atividade

13.122,0003.2.107.0000

Elemento deUnid. Oo
1J 33903000

i2.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.'1 - Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0

8.078, de 
.1990 - código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.'1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de202l.
14.2 - O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes conlratuais, os acréscimos ou supressões

que se Ízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteraÉo do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.'1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnlernet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

'lô.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que nào puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.
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9 I
Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Roberto Via Oliveira Filho

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria lvlunicipal de Cultura

CONTRATANTE
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FERREIRA E LUNA CoMERCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
CONT ADA
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Consultas - Emissão de comprovantes

08/0L/2025 - BÀNCO DO BRÀSII - 15:05:0?
064 00064 0 SEGUNDÀ VrÀ 0001

COMPROVÀNTE DE TRÀNSEERENC]À
DE CONTÀ CORRENTE P/ CONTÀ CORRENTE

rl0iiiiSSA0 DE LICIIAÇAC

JroV
CIIENTE: EERREIRA E LUNÀ Col'í SER
ÀGENCIÀ: 064 0-8 CONTÀ: 34.864-3

DÀTÀ DÀ TRÀNSEERENCIÀ A8 /O7 /2025
NR, DOCUMENTO 550.4 33.0 0 0.04 6.7 50
VÀLOR TOTÀL L2,40
****TT TRÀNSFERIDO PÀRÀ:
CIIENTE: PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE J
ÀGENCIÀ:0433-2 CoNTA: 46- 750-2
NR. DOCUMENTO 550.640.000,034 .864

NR. ÀgTENTICÀCÀO 2.481.069.4DE.307.040

Transação efetuada com suc€sso poÍ:JC859899 CICERO SAMUEL DE SoUSA LUNA.



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.082/0001-14

CoNTRATO No 2025.01.08.0030

contrato que entre si fazem o Município o.t'Jü'a?JIro

coiíissÀo DE LrcrTAÇÀC

Jffi4
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e lnovação e a empresa FERREIRA E LUNA

COMÉRclo E SERVIÇoS LTDA, para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, atraves da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento EconÔmico

e lnovação, neste alo representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Wilson Soares Silva,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, estabeleclda na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,

n' 254, Cabaceiras, Brejo Santo - CE, Contato: (88)3531-í227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.0 32.043.610/000169, neste ato representada por Cicero Samuel de Sousa Luna,

portado(a) do CPF no 021.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Elekônico no 2024.11.14.1, em conformidade com as disposiçoes

contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusuLA PR|MEIRA - oA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wilson

Soares Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

lnovação.

CúUSULA SEGUNDA. OO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento EconÔmico e

lnovação de Juazeiro do Noíe/CE, coníorme especiÍicaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatório,

nos quais a Conkatada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Loto 06 - Materlak de Hlglene e Llmpeza
Item Espociflcação Unld. Qtde. Írlarcarlt odolo Valor unltárlo Valor otâl
000í ALGODAO BRÁNCO EM BOLAS, PACOTE

coM 100 GF.^MAS.
UNO 1 FLOC 3,00 3,00

0002 CURATIVOS ADESIVOS PAFÁ PEOUENOS
FERIMENTOS CAIXA COM 40 UNO

cx 1 COTTON 3,90 3,90

6,90

oo

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEPi 63.010-015 - Juazerro do Norte - CE -Fone: (88)li9e-

LA€l Loto 02 - Materlais de Hlgiene e Limpezâ
Itom Especiflcação Unld. Qtdo Marca,lModelo Valor unltárlo ValoÍ Total
0001 ALCOOL ETILICO LIOUIDO A 7OO/O DE 1

LÍ - CAIXA COM 12 UNIOADES.
cx ,| PINOORÂMA 60,00 60,00

0002 ALCOOL GEL 5OO ML: COM VALVULA
PUMP - ÁLcool 7o%, GEL PARqJ

HtclENtzAR As MÂos EM HosPtrAts.
cLlNlcAS, HóTEls, MóTErs. rNousrRtAs
OE ALIMENTOS, RESTAURÂNTES E
cozrNHAs rNousrRtAts. AÇAo
BAcrERtctDA E ANnssÉPTtcA.
EMBALAGEM TRANSPARENTE, CAIXA COM
12 UND

cx I GELALCOOL 57,00 57,00

117 00

0363 - E-mail: cplí-ôjuazelro.cc.gov.br Sitc: \ /wv,/. iuazerrodonorte.ce. gov. br

FT.
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2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscrição

2.2.1 -Iemo de ReÍerência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

rJlÍ'à l\

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

q)\

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses,

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o

conlados da data de sua assinatura, na forma

fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluldo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inshumento.

CúUSULA QUARTA. DOS MODELOS OE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e

condições de conclusão, entÍega, observaçáo e recebimento do o
de execuçâo, assim como os Prazos e

bjeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - Do pREçg, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EAUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 123,90 (cento e vinte e três reais e noventa centavos

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumpímento integral do objeto da

contrataçá0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferiçoes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, par

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

).
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6.12 - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enlre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelâcimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so-brevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extÍacontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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CúUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçóes do Contratante:

7.2 - Exigir o iumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o conkato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

conÍato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorre@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no tolal ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançÔes previstas na lei e neste Contrato;

7.g - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçáo por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A AdministÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUsuLA orrAVA - DAs oBRtcAçÔEs Do CoNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vincu ladas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrenles da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos decoÍÍentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

b./- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo: 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Esladual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

CãrtiOao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, êm tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto mntratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçâo;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execu@o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);

8.1ã - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo Íiscal do

conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágÍafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em deconência do cumprlmento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, alám dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conhatante;

8.ú - Aocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas deste conÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

B.i8 - 6rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

' i rl: 
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20'18, adotando medidas eÍicazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força

execuÉo deste conkato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com eskita obseÍvância às normas da legislação pertinente, cumprindo

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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8.21 - Náo permitir a utilizaçáo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utillzação do trabalho do menor de dezoito anos

em Íabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n" 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contralo, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantla, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S - Sera permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará deso'brigado de renovar a gaÍantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas

pelo mntratado, quando couber.
g.B - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9,10 - Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente,

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Ílador aos benefícios do artigo 827 do Códlgo Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmelros utilizados quando da contratação
g.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úleis, contados da

data em que for notificado.

9.'14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitenle da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratante quanto ao

inÍcio de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderáo ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

' ;li rli
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negativa do sinistro, desde que respeitad

termos das regulamentaçóes da Superinte

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a res

importâncias depositadas em dinheiro a

mediante termo circunstanciado, de que o
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os os prazos prescricionais aplicados ao contrato de segfiqror-
ndência de Seguros Privados - SUSEP.

tituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou apÓs a suâ extinÉo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
g.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contralada.

9.i8 - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contralo.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇ ÔEs E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

do objeto
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipÓtese alguma' a obÍigação d

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021l

10.4 - Todas as sanções Prevista s neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (a

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

dl Ensejar o retardameÁto da execução ou da entrega do objeto da conkatação sem motivo justiÍicado;

e1 Apreientar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuç5o do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

É) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

1b,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanÇÓes:

10.2.1 - Advertência, quando o conhatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei no 14'133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

t0.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "gt u 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de fenalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021l'

10.2.4 - Multa:
1,0.2.4.1 -Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a exlinÉo do 
-contrato 

por

descumprimento ou cumprimento inegúlar de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conÍato, no caso de inexecução total

156, § 70, da Lei no 14.133, de20211.

t0.4.i - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dia

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211

.,, 'u ''' '' ,r'.' ' il ]': ,... i l'.1. : ] l]



&
'1'rl;:r.:;

t ri,, i: iii.*1,í"*12ioo*:,'* 
:l:,.,:r5r7itr_/

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conlratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei no 14 133, de2021\.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sançóes realizar-se-á em processo admlnistrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.ô - Na aplicação das sançóes seráo considerados (art. 15ô, §10, da Lei no í4.133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãÍ À imprantâçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10:7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados- e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compelente deÍinidos na referida Lei (art '159)'

io.á - À p.r*naidade .1urídica do Contratado poderá ser desconslderada sempre que utiliza-da com abuso do

Oireito pãra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para

piouoia, .ontrrao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conÚole, de fato ou de direito, com o Contratado'

observados, em todos os casos, o coniraditório, àampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.

io.g - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de

prUfiiii.O. no Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas-e Suspensas (C9l9l 9 ry.Cldqstro 
Nacional de

ilú;;r punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14 133, de

2021\.
t O.t ó - Rs sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14'133/21'

tO.ti - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, Íesultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

*:§i'ár]* {}* {ee§{,,&
.1.it :i,,::r r-i i.:i1r. #1[ji1j;{Isjl; í}fr:t"r&xfrÍ§*-* *i} i1;*§Tà.:

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTIN O CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocor

antes do pÍazo estipulado para tanto.

ii., - $ ai obrigações'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até

conclusão do objetó, àaso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma Íixa

para o contrato.

i 1.2.1 - euando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo onÇnmeHrÁntl

12.'l - As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

adê Elêmento dê Dgpesa
-u-!id. o

01
G't P

04.122.0003.2.116.0000 33903000
16

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133'

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes conkatuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contralo.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrah podem ser realizados por simples apostila'

dispensadã a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

CLÁUSULA DÉctml rcncetRA - Dos cAsos omlssos

,13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo conhatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 202j, edemais normas federais aplicáveis e, subsldiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

g.078, de 1990 - Código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

cúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

15..1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(pNCp), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011.

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnforme art.92, §10, da Lei n0

14.133121
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à nlfestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na p

jurídicos e legais efeitos.
ça das testemunhas abaixo, para que surta seus

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Wilson Soa ilva

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento EconÔmico e lnovação
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FERRETRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69

CONTRATADA
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Gonsultas - Emissão de comprovantes

08/Of/2025 - BÀNco D0 BRÀSIL - 15:06:05
0 54000640 SEGUNDÀ VrÀ 0001

COMPROVÀNTE DE TRANSFERENCIÀ
DE CONTÀ CORRENTE P/ CONTÀ CORRENTE

CLIENTE: EERREIRÀ E IUNA COM SER
ÀGENCIÀ: 0640-8 CONTÀ: 34.864-3

DÀTÀ DÀ TRÀNSEERENCIÀ A8/01./2025
NR. DOCUUENTO 550.4 33.00 0.04 6.7 50

VÀL.R ToTÀL 6,20
**r*ir TRJTNSFERIDO PARÂ:
CLIENTE: PREFEÍTURA MUNICIPÀI DE ,-]

AGENCIÀ: 04 33-2 CoNTÀ: 46"150-2
NR. DOCUMENTO 550 ' 640.000.034.864

NR.ÀUTENTTCÀCÀO À. ÀDÀ.0?B. C95.2D4.6E9

,l0iriiSSA0 DE LICITAÇAC

i-'irt,;, N'

TÍansação eÍêtuada com sucesso poÍ: JC859899 CICERO SAMUEL DÉ SOUSA LUNA.



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.082/ OOOI- 14

.roiiiissAo DE LtctTAÇA(
CONTRATo No 2025.01.08-0031

rqÜ)
Conhato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimenlo

Social e Trabalho e a empresa FERREIRA E LUNA COMÉRCIO

E SERVIÇOS LTDA, para o Íim que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo' inscrito no

õr,rÉJiúÊ'io o n,o 07,974.0gZooor-t+, atraves da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

irauáinô neste ato representaoa lor t.u6,4 o'otnáoo(a) de Despesas' o(a) Sr(a) Jgsineide Pereira de

S*rã ii'ri., residente e Oomiciriaáàtaj nrjsq'qqaO9 ryg1ás 
denominado de CONTRATANTE, e de outro

uãã-ri{iÊrrü e r-Úu coutntrõ Ê'Cenvrços r-iDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio

Àúãr, .;àí,càbaceiras, er.to'à;nro - cÉ, cónhto: (88)3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com,

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o ãZ.o+a.OroiOóor-69, neste ato representada por^Cicero Samuel de Sousa

ffi;;-poâ.(;j áo cÉr n. oígâois-95, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o

;;;;;^,i;c;.1àó, óriundo oo piàü5õ o. eiejao eretrônico no 2024.11.14.1, em conformidade com as

ãiõ;ffi;iüas na Lei ra.,ãin;. ra.ro3,t1 de aurit de 2Q21, mediante as cláusulas e condições a

seguir.

CúUSULA PRIMEIRA . DA FUNDAMENTAçÁO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Fregão Eletrônia no 2024 .11 .14 ,1 , de acordo de acordo com as

n0rmas gerals da Lei nd 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a)' Josineide

i--cir.i, I'i-

cúuSULA SEGUNDA. DO OBJETO
impeza e conservaçao

2.1 0 presente lnslrumento tem Por obieto a Aquisição de Produtos de higiene, I

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Mun icipal de Desenvolvimen to Social e Trabalho

de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especiflcaçoes constantes no Anexo I do Edital Convo catório, nos quais a

Contratada sagrou-se vencedora, na forma discrim inada no quadro abaixo:

Pereira de Sou

Trabalho.

sa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secreta ria Municipal de Desenvolvimento Social e

€ LlmlsriaateM02Lot€Lots Valor TotalValor un itáÍio

-MaÍcaritodelo

Qtde.Unid.
Item

1.850,0037,00PINDORÂMA50GL

0001

2.940,0058,80GELALCOOL50cx
AGENTE HIDRÂÍANTE: CONCEN
DE 7OOIO INPM, ÂCONDICIONADO
FRÂSCO DE 11. COM REGISTRO

eHvÉa' vauonoe, 02 (Dols) ANos

o

É

EM GE L. OM GLICERINA
ÂNTÉ: CONC

GALÁO DE
E:tH DRÂGENTE

L,PMN700/oDE
DADE:SA:NA ANVITROSREG

oors ANOS
LICERIt'l,AEM GEL- coM

cOM ,I2 LITROS

0002

30.000,0060,00PINDORAMÂ500cx0003

5.000,0025,00PINOORÂMÂ200BOBONA

0004

QUIDO A 700h oE 1

LT - CAIXÂ COM 12 UNIDAOES

ÍA
srÃo

ooL70vo LCL
LIOUM ORMAFDO EANSENTREAP

RSE USAOOPODEUTROD oP
POUEF RESD NMP RL

Dc UHAREOEUCOMB
M LARESIÉ. SE RASFÁSOURHc U

OEVEDES NPARA FÉcÇÁoooÁLc L
76OUEENOSMNÃOCONTER
7U oo/oo7 90/o6ENTPONDEsORREc

4oGEU IoSMAIúoE
CORRESPON DENTE A 81 V/VOUT

LILCOOL

R. lnterventor FCt;;;;1-o ç--, no rzol; u"o*, c"ntro - CEi' 63 010 0G- rui'"*ã oo-ruol.te cr-roÀã' iee)-Jrsg
-- 

0363 - E-mail: cpl@Juazeiro ce gov br - SItei www luazeirodorrorte ce gov br

.fil.
t;r
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c0i,iis
DE ÁLcooL NEUTRo (c2H60:46,07)A 1soc
srNoNlMrAr ÁLCooL ETILtco NEUI Ro

sAoDELlclIAÇ, 
I

r,. Jqcfw
77OGL (70
FORMA FARtvtAcÊuIcA: soLUÇÀ

% PIP OU 77% VN t 150C)
o

rNDrcADo PARA DESINFECÇÃo (so
FRrCÇÁO) DE suPERFictES Fl
(BANCADAS, vTDRARTAS, urENSlLtos
EOUIPAI\,IENIOS) E
(MÃoS E ANÍEBRA
BOMBONA DE 51,

ANTISSEPSIA DA PEL

Ços). APRESENTAÇÃo

0079039.

Lote : Lote

0001

06 . Ualgri?ls de t!!9le!9 ê Lim

00960

Espgcificação-
ÂBSoRVENTE INÍIMO FEMININO COM
ABAS DtuRNo. pACorE coM I uNloADES,l
ADERENTE A CALCINHA, COM P
IMPERMEÁVEL INTERNO E NAS
TRAZENDO EXTERNAMENTEL DADOS D

Qtdo.

COTON

500 COTON

500 MAXMIDIA

ALFAZEIVA

HALLEY ]

Unld.

PCT 700 ,802
rDENTrFtcAcÃo Do
pnocEoÊr.rôra. NúN,'tERo

FABRICANÍE
DE LOTE

VALIDADE. DEVENDO ATENDER A
NORMAS VIGENTES DA ANVISA
MrNrsrÉRro DA sAúDÉ.

0002 ABSORVENTE NÍII\íO FEMININO CO

ABAS NOTURNO, PACOTE COM q

UNIDADES, ADERENTE A CALCINHA, COI\4
pRorEToR tNTpERMEÁVEL tNTERNo E NAsl
EORDAS, TRAZENDO EXTERNAMENTEIi
D/\Dos DE IDENTIFICAÇÃo Dd
FABRICAN TE, PROCEDÉNCIA, NUI\,4ERO DE
LOTE, VALIDADÊ. DEVENDO ATENDÊR AS
NORMAS VTGENTES DA ANVISA 

1MINISTÉRIo DA SAÚDE.

PCT 703 001.850

0003 ALGO BRANCO EM BOLAS, P UND
cot\4 100 GR I\,,|AS.

0004 BARBEADOR EM PLÁSTI
DESCARTAVEL 3 LÀt lNAs ESToJo co
2 UNIDADES,

ESTJ

0005 coL IA COM Í.RAGRÂNCIA SUAV E

DESODORAN
Púsrco,

TE COI\,I EITBALAGEI\.4 D

OERMATOLOGICAIVE
PCÍ

0006

0007

DrARro E LAVÀTóR|o. lNDlc^Do PA
TODOS OS TIPOS DE CABELOS,

DE CoRANTES. NÃo lRRlrA os oLH
NEM A PELE. PROPORCIONANDO LIMP
SEGURA DOS CABELOS E COU
CABELUDO.4OO ML
óREME DENTAL cot\, 15oo PPI\,4 D

ALYNE

TRA-LA-ú

150 SORRISO

| ,.,':...1)) i i;i:r ,;:ijlf.',::,,.r rl. :.,: l.

., i. i .. r.,.. I i;t:,.;ti, -:li ri iati i! .t,i.l;,,,..i: i

3,00 450,00

'i--_

5o,oo lo.ooo,oo

72.00

2.550,00

40.00

003 00500

00504.2

200

Uso ADULÍO NÁO ARDE OS OLHOS,
TESTADO DERMATOLOGICAÀ'ENTE
PROTEGE O CABELO, DESEMBARAÇANDq UND
OS FIOS, DESENVOLVIDO PARA USd

200

500

CONDICIONADOR SUAVE DE U

INFANTIL DERMATOLOGICAMENTE
OFTALMOGICAMENTE TESTADA,COI\,4I
INGREDIEN I ES SUAVES, SEIV A PRESENÇA UND 300

508

50I

0008

FLUoR, ÍuBo EM Púsrco cogocRAMAS, sÓDlu
I\iIONOFLUOROSPHATE, CALCIU
CARBONATE, ACQUA, SODIUM LAURY
SULFATE, SODIUM SILICATE, SORBITOL
PEG ? 12, SODIUI,4 SACCHARIN
METIIYPAR/\BAEN, PROPYLARABEN
CELULLOSE GUIú, AROI\,4A MENTA

000006

Marca/Modelo Valor TotalVâlor unitárioItom

0009

150 FLOC

coNTEM t\,1oNot-LUoRFASTo DE sÓDl

CX

t l.t:

'-J,f;i!

TESTADA - PCT COt\,l 12 UNIDADES 90ML
INF-ANTIL C/ 2OOML

FRAGR^NC|A LAVANDA, ÁLCooL NE cx
ESPECIAL. ÁGUA PURIFICADA, COM 1

UNIDADES
CONDICIONADOR D E CABELO lLID

--
I

14.400,001
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eoiíissÀ0
coM FLúoR PRorEÇÃo coNTRA cÁRl ES,

s. LC LIN ICAI\,4 E N XA COM 12 UNIDADE
CREME DENTAL INFANTIL sOG coMl
FLÚoR PROÍEÇÃO CONTRA CARI

[,4AxrMA DE
ES,i
50qcoNcENTR ÇÃo

(oUTNHENTOS)

0010

0011

0018

0019

PP[' DE FLL,OR. À
coNCENTÍt ÇÀo DE PPt\4 DEcoMPoslq
DE Í-LúoR DTvERA ESTAR ESTAMPAD^ Nq
Rórulo; coNlEIt os SEGUINTEq 

^vcor\.4posros DE FLúoR NA FoRMULAÇÂO "^
AcEtros PELo MtNtsrÉRlo DA SAÚDE:,
MoNoFLUoRsFosrATos DE sÓDlo,

100 CONDOR

250 KOLENE

250 TRA-LA-LÁ

20

V, GARBIN

5'1,00 5.100,00

6,00

9,00 2.250,00

5,00 1.000.00

3,90 78,00

5,00 4.000,00

5,00 2

2,00

0,E0

1.800,00

6,00

12,45

FLUoRETo DE sôDto,
ESTANHOSO, FLUORETOS

FLUoRÊTq
AI\,IINADOSJ

ACONDICIONADO EIV TUBO DE PLÁsrcd
FLEX COI\,4 12 UNIDADES
CREME
ADULTO
5OOML

q^qA (
pÊr.rrEnn-cneELo§

ENXAGUE rNrOtCnOO O!SEM

CREME PARA PENTER CABELO
INFANTIL SEM ENXAGUE INDICADO D

PERFUI\,1E DELICADO TODOS OS TIPOS D

UND

UND

D

8oo 
I

CABELO
DERMATOLOG

TESTAD
ICAMENTE DE 3OOML

CREME PARA PREVENÇAO
ASSADURA. HIPoALÉRGlco, TEsr UND
DERI\,4ATOLOGICAMENTE
G

UNIDADE DE 4

00'14 CURATIVO S ADESIVOS PARA PEOUENO 9c*
FERIMENTOS CAIXA COI\,4 40 UND

0015 COM CHEIRO
NTE ROLL ON DE UND

0016 DESODORANÍE SPRAY
COM CHEIRO S

,!OsG UNI

DESODORANÍE UNISEX
SUAVE ANI II RANSÍ'IRA
50ML

UAVE, OO

ANTITRANSPIRANTE
ESCOVA DE DENTE ADTJLTO CO

DESIGN ANATÔNICO, CERDAS TY

ÀÀÀeooruonons DE RESIsÍÊNclA MÉD

É cABo ERGoNÔMlco. PRoDUTq
APRoPRIADO PARA A LIMPEZA DIÁRIA DE UND

DENTES SAUDÁVEIS, REDUZINDO DANOS A
GENGIVE- COIV PORT
Púsrco. r\.4EDrNDo AP
'17CM.

COI\4PRESSA GAZ
cx coM 10 uNt)

E ESTERIL 7.5 X 7,5 C CX

ND

ND

TESTADA
0022 SHAMPOO 1 LT, DE USO ADULI

iesrnoo DERMATOLOGICAIVENT
PROTEGE O CABELO, DESENVOLVI

ro E LAVATóR|o. tNDlcA

OAL500

GELLU'S

GOAL

50 CREi,llER

150 SKALINHA

00000

00000002

A ESCOVA EI\4I

RÔXIMADAMENTE

l-

UND 002 00004

1

4o,oo

300

00090

\

oo12

0013

0017

0020

0021

BABYMAD200

COTTON

6,00MONANGE

P^FÂ uso DtÁR

UND 600 ALYNE 7.710,00

0E tlcllAÇÀ'

0.r

1.

ESCOVA DE DENÍE INFANTIL
DESTGN ANArôNICo, cERoAS TY
ARREDoNDADAS DE RESIsÍÊNclA N,1

E CABO ERGONÔi,'IICO.
APROPRIADO PARA A LIMPEZA DtÁRrA
DENTES SAUDÁVEIS, REDUZINDO OANOS
GENGIVE. COM PORTA ESCOVÂ E

l-

PúSTICo. CERDAS DE

HIDRATANTE CORPO

400

:)':,: l'a) '.1) t tl' ') '
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0023

50 TRA-LA-LÁ

I NEM A PELE. PROPORCIONANDO LIMP
SEGURA DOS CABELOS E COUR
CABELUDO. 4OO I\,41

SORO FISIOL 0,9% FLACOTEN CX 8,00
DE 5i.41 CX COM 10 UND

2.2 - Vinculam esta conkatação, independentemente de kanscrição

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conÚatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CLÁUS ULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÂo

J tr,i:,

00I 001.200

400,00

72.338 00

oo24 ADV FARi'A50

3.1 - 0 presente contrato teÍá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021 , ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

CúUSULA AUARTA. DOS MODELOS DE ExECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

do mesmo.

ãi.r - ô poro o. vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

áui.io úã roi.onclu'1do no período fiÍmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conlratada, previstas neste instrumento

4.1 - 0 regime de execução conkatu

condições de conclusá0, entrega, obs

vinculado a este Contrato.

de gestão e de execuçâ0, assim como os prazos e

bimento do objeto constam no Termo de Referência,
al, os modelos

ervação e rece

CúUSULA OurNTA - DA SUBCONTRATAçÂO

Sl - ruao será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.'1 - O valor total da contrataçáo é de R$ 112. 128,00 (cento e doze mil cento e vinte e oito reais)'

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encarg0s soclals, kabalhistas, prevrdenciários, fiscais e comerciais

incidentes , taxa de administraçá0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

ããlôi'prs.r.ntos seráo efeluados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento

da Nota Êisãal, através de Transferência Bancária para o fornecedor'

6.4 _ Os preços inicialmente .ontrrirág, ráo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Aoós o interreqno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados' mediante a aplicaçáo' pelo

i.".t,áür"à iá'iÉü iiJ;J. Êr;ços áo ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes .rU..qrun6r áà primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Ínanceiros do último reajuste.

\

Íl a

PARA TODOS OS TIPOS DE CABELOS,
SHAI\,4POO SUAVE DE USO
DERI\,lATOLOGICAI\,IENTE
OFTALMOGICAMENTE TESTADA,
INGREDIENTES SUAVES, SEIV A
DE CORÁNIES NÃo IRRITA OS OL

UND
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6.7 - No caso de akaso ou não divulgaçâo

importância calculada pela Última variaçáo

:ji;i:":. 1J-Í, ,?;V* "tji",:"i r.X)*:.. :-,4. rtoi,iiissÂO DE L|CITACÀC l

..::,r,.^ JClg V
do índice de reajustamento, o contratante pagará ao CohtraHo-a

conhecida, liquidando a diferença conespondente táo logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
-

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

O.iO - fl. ausência de previsáo legal quanto ão índice subslituto, as partes elegerão novo índice oÍicial' para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.t't - O realuste serárealizado por apostilamenio, conÍorme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021'

6.12 - podórá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conlratada e a retribuição da Administiação paÍa a justá remuneração do fornecimento,. desde que

objetivando o reestabelôcimento áó equitiÜrio econômi;o-ínanceiro inicial do contrato, na hipÓtese de

,ã,51'áui,u, fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

ffi.;iür* oã e*ecuçao oo ajrsúooi ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou Íato do príncipe'

configurando álea econômlca u*irràãi*"i, e extraconkatual, noó tetmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 1i.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

o.rg - ó pàáido âu reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorroga@o nos termos do art 107 da Lei no 14'13312021'

cLÁusuLA sÉrMA - DAs oBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Conlratante:

z Z - Éirgir oiumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrat6 e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorre@es verificadas no objeto Íornecido'

para que iela por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas; 
,

iS - À.orprnn.r e Íiscalizar a execúáo do contrito e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado:

7.6 - Comunicar a empÍesa prrr.rirrão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversada execuçáo

;;.bd o"; efeito'de riqüioaçáô á pagamento, quando.houver controvérsia sobre a execução do objeto,

qrrntí, à**.a0, qualidade e quantiàaàe, conforme Art 143' da Lei n" 14'13312021:

7.7 - Efetuar o pagamento ao ConútàOo do valor conespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo' forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato:

7.g - cientiícar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

ifã- e'*pfi.iturunte eriitii Oec,sãó ionre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do

prur.nt. bontrto, ressalvados ãs iequerimentos maniÍestamenle impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

ilol - n Administração tera o prazo àe 10 (dôz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

pará decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada'

7.11 - Responder eventuais p,,àiàú oJ reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

conlratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7..12 _ A Administração não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

\.i,,,..... 1,.,,.;i 1,.,. .:,. : rr'
.::.,. .i. i
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8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contato e em s

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
uas peças vinculadas,
perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vícioi e danos-decoÍentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida comprovação;

8.4 --Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contralo ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.13á, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles solicitados:

à.5 - R.p.rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorÍeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos àeconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer àano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contralante, que ícará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofrid-os;

b.i- O contratado deverá entregar ào setor responsável pela fiscalização do conhato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos lributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

É;h1d;d;p.r;nte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do conkatado; 4)

cãrtúàó o. iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

À.s - n.rponrãuilizar-se pelo cumprimento áe todas as óbrigaçoes tÍabalhistas, 
- 
previdenciárias' fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do conhato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
g.10 I paralisar, por determinação lo contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Sit - lr/ante, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

à.rz - cürp1.l1., ãurante todo o puiíodo de exócução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

Alã - ôorprou.r . i.r.ru de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos emprelados que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.'133, de2021);

8-1+ - Guardai sigilo so'bre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

g.1S - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórro para o atendimento do

objeio da contrataçãg, exceto quando ocoíeÍ algum dos eventos arrolados no aÍt 124,11,d,da Lei no í4 133'

de2021.
Al6 - ór.prir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.ü - fuoca, os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaÀ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios

\
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender à, ,...orrnO.ç0.íã;j'ÜJà táuntcrrf-

legislação de regência;
g.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazàs [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste contrato;
g.19 - Conduzir os tÍabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

mãtooos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere'

ô.ii- N;. permitir a utitizaçao de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃo coHtmturu
9.1 - A conúataçá o conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei n" '14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) d ias úteis, pronogáveis por igual período' a

critério do contÍatante, contado da assina tura do contrato, comProvante de Prestação de garantia, Podendo

optar por cauçáo em dinhei ro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco Por cento) do valor lotal do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a aPólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste Prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não Pague o Prêmio nas datas convencionadas

9.4 A apólice do seguro-garanti a deverá acomPanhar as mod iÍcações reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da aPólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disPosto no item 9.6 deste contrato.

9.ô - Na hipÓtese de susPensão do contrato por ordem ou inadimP lemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a aPólice de seguro até a ordem de reinício da

execu@o ou o adimPlemento Pela Administraçáo

V 9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o Pagamento de:

9.7.1 prejuízos advindos do náo cumPrimento do objeto do contrato e do não adimP lemento das demais

obrigaçóes nele Previstas;
ó.i.ã -'rrfut moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçôes Íabalhistas 
"p"*iOà.üiiá, 

Je qualquerhatureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.S.Amodalidadeseguro-garantiasomenteseráaceitasecontemplartodososeventosindicadosnoitem

9.7, observada a legislação que reqe a matéria'

g.g - A garantia em dinheiro o.iãà iãr .rctr.da em favor do contratante, em conta especíÍca a ser

fomecida, com correção monetária'
g.10 _ caso a opção seia po,. uiiiiru, titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registÍo em iir-úà'ã..1t.rirrdo de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados p.to. rur. uãàiri econômicos, conÍorme àefinido pelo Ministério competente'

g.11 - No caso de garantia 
'u 

."ãriúuou ou Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

flnanceira, devidamente ,rto,o.àã u àpárar no país pelo Banco central do Brasil, e deverá constar expressa

ãnUn.iá áo n.Oor. aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.,12 - No caso de alteração dO valor ão contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, 
_a 

garantia deverá ser

áirtt.o. t, i.*tada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo'
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g.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo' o

Contratado obriga-se à lazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.
g.14 - O ôontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

inÍcio de processo admin'lstrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍaluais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garanlia, ocorrido o sinisko durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oiorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desdique respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teilros das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.1S - Extingür-se -á a giaranlia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização p_ara a liberação de

importancial depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

g.iO - À Suonti, somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

ii..tZ -'O garantiOor não é parte para figurar em processo adminishativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'
g.iB - O contratado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

i ft i;] : {.iI "S}4.13;1; / **i3 1 - l.;!.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INF RAÇO ES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

nj Oar.u*, à inexecução' parcial do conkato que cause grave dano à Adminiskação ou ao funcionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse colelivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

à1 enr.pr o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

ái Àpreáentar oocumentaçáo Íalsa ou prestar declaraSo falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

trj eratiàrt ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13'

1ô.2 - Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.,1 - Adveúência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre que não se

lustincar a imposiçãode penalidade mais grave (art 156, § 20, da Lei no 14'133'de20211; 
l

iO.â.2 - f.p.Oi.ónto de licitar e contratai quando pratcãda_s as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

ió.á.ã -'o.irá"ção de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadal q::gnqyg'descrilas nas

,ún.r.,,.,, ,f,, ,g1,e,,h,,do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b",'c" e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de pienalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14 133' de2021\'

10.2.4 - ltlulta:

10.2.4.1 -l\4oratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

1o.z.q.z -o atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conkato por

dàscumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, mnÍorme dispóe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133,de2021.

\
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10.2.4.3 -Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

ió.S I R apticaçao das sanções previstas neste Conkato nã-o-exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do Cano câusaóo ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n0 14.133'de2021)

tti.+ - ioOas ai sançoes previstas neste Contrato poderáo sór aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 7', da Lei no 14.133, de2021).

10.4.1 - Antes da aplicação oa íuiia será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contaOo da daia de-sua intimação (art. 157, da Lei no 14"133, de2021)

iO.+.2 - S, a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contrãtuntt áo Contiatado, além da perda desse valor, a diferenp poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14"133, de2021)'

10.4.3 previamente uo unúrinn.rento à cobrança judiclal, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo ,ãii.. ã. iS (quinze) dia! úíeis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

10.b - A aplicação das sançÕes-rlã;t;-t; processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampta defesa ao Contratado, .br;;;;rü-;; ; pto.àJir.nto previsto no caput e parágrafos do art' '158 da Lei

no 14.133, de 2021, p.r, 
"'õunãiúáú-áe 

impeoimento d. ti.itur e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

1gã- úa aricaçao das sanções sárão considerados (art. 156, §1", da Lei no 14.133,de2021\"

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

ci As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

di Os danos que dela provierem para o Contratante; 
,taçoes dos

ãí íiÃprrttàiá" ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade' contorme normas e oflen

órgáos de controle.

10'T.OsatosprevistoscomoinÍraçõesadministrativasnaL.einol4.l33,de202l,quetambémseiam
tip,ncaooi como'atos lesiuos na Lei'nn 12.g46, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos

mesmos autos, observados o ritJ procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art' 159)'

10.g _ A personalidade jurídica oo'ôontirtáoo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oíulto pãà iacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícltos prevstos neste Contrato ou para

provocar confusão pakimonial, á, .ãr* ..*, ioàos os. efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminisradores e sócios com poderes de administraÉo' à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo rr.o .oí rúçao de coligaçao ou controle, de Íaio ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos o. *ro., o .oniiàaitorio, a-ampta defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021\.
.10.9 - O Contratante deverá, Ãã í*ro máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manterutráúrú or o.oor ràlativos' às sançôes por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro N..i.;;i'l;É;;;esas inidôneas e Suspenáas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Éãpi..ãr prriars (Cnep), inrtiiriOãi no àmbito do Poder Executivo Federal' (Art' '161, da Lei n0 14'133' de

2021\.
10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passireis de reabilitaçáo na Íorma do art' 163 da Lei no'14'133/21'
,10.11 - Os débitos do contratado óaia com a AdministraÇão contratante, resultantes de multa adminisÍativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente' com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o rr,runi.úio .onttatante, na Íorma da lnsÍução Normativa SEGES/ME no 26' de 13

de abril de2022.

L
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-!4tLVCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

§

antes do prazo estipulado para tanto.

il.t 
-$ ;; obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, ..r0., qru áóu* a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
,1 

1.2.1 - Quando a não cOnclUSãO do conlrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

ai ãcara ete constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração opt., p.i. extinçãó do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lói para a continuidade da execuçáo contratual'

11.3 - Constituem motivos para uitinçro Jo *ntt.to, a qual de'u-erá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas ,íA,{"iü ãã ;i n;rirger2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

ãàiàiâ,.orn oniurvância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

'l 1.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçó es de ambas as paíes, ainda que isso ocorra

. DA FONTE DE RECU RSO S E DA DOTAÇÃ0 oRÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1 - As despeús deconentes da Presente con tratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, Previs tos na dotação orçamentária abaixo discriminada

Elemento de Despesa
P atividade

. Ut'!4. O-rq
01

33903000
08.122.0083.2r054 0000

12.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçrr.ntã1. iutpectiva e liberaçáqdos créditos correspondentes' mediante apostilamento'

CúUSULA DÉC IMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
Ídas na Lei no 14.133'

13.1 - Os casos omissos serão decididos Pelo contratante, segundo as disPosiçoes con

de 2021, edemais normas federais aplicáveis e' subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

. DAS ALTERAÇOES

de2021. ^^.r^^iÉ^. ^,,.
14.2.ocontratadoéobrigadoaaceitar'nasmesmascondiçõesconÍatuais,osacréscimos0uSupressoes
que se fizerem necessários, ,tá ;iilü õ is.f (rintr e áinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
ii.â - Ã. urt.rrçoês contratuais deverão seÍ promovidas mediante celebração de termo aditivo.

,14.4 - Registros que não caracüürÃ urtdrrçao do contrato.podem sár realizados por simples apostila'

Oi.p.n.uàãá.uf.braçáodetermoaditivo,naformadoart'136daLei 
n0 14 133'de202'1'

cúUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1 - Eventuais alteraçóú contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÂo

15.1 - lncu mbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da lei 1 4 .133 , de 2021 
'
bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet'

em aten ção à Lei no. 12'527 ' 
de 2011

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
to é o da Comarca de

16.1 - O Foro ómpetente Para diri mir quaisquer dúvidas orlnndas do Presente Contra

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito Para d irimir os litigios que decorrere m da execução deste

Termo de Contrato que nâo Pude
pela conciliação, confonne aÍt. 92, §1",

\
lrlii:0 . r,(r :tllrr'..: l-l_

r . 
. , i r - .-r r r i . r 1 

. 
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14.133121

rem ser compostos
da Lei no
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entÍe elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025

Josine Pereira de Sousa Li

0 nado(a) de DesPesa

Secretaria MuniciPal de Desenvolvimen cial e Trabalho

CONTRATANTE

CICERO SAMUEL
DE SOUSA

LUNA:021 87261 395 ãH"l:'',*'x:;,

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
CONTRATADA

1b,1d4'-b[TES MUNHAS:

1)

t)

|rnçA *.1.ú

"MCJ PF ü6/1Í_?íé- @
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DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S'A

oNPJ: 84.948.157/0001 -33, registro susEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 -
Centro - CEP 80410-201 - Curitiba - PR

v Data de Emissão: o8t}1l2}2518:48:21

N ' Apólice Seguro Garantia: 10-0775'0445700

Proposta: 5006606

Conúole lnterno (Código Controle): 703735235

N' de Registro SUSEP: 054362025001007750445700

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CPF/CNPJ: 07.g74.O82tooo1 -14 Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, N'a 120, cenlro'

Juazeiro do Norte - CE

DADosDoToMADoB:FERREIRAELUNAcoMERcIoESERv|cosLTDA
CPF/CNPJ:32.043.610/oool.69AVENlDAANToNlAAMBRoSloBASlLloALVES2S4'
CABACEIRAS - CEP:63.260-000 - BREJO SANTO - CE

DADOS DA COFRETOBA:

000002.1.212529.8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico dlgitalmente asslnado por:

A sua apólice pode ser consultada através da leitura do QR Code'

Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do irroduto na página da lnternet da Superintendêncla
de Seguros Privados (https://www.gov.br/susep/pt-br) ou da Junto

Seguros üuntoseguros.com).

FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA
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N' Apólice Seguro Garantia: 1 0-0775-0445700
Proposta: 5006606
Controle I nterno (Código Controle) : 703735235
N' de Registro SUSEP: 054362025001 007750/t45700

iu*ts
FRoNTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantla ContÍatada

,TOi,iISSAO DE LICITAÇAC \

;t:,,rt'. 
-éíUáQ

Modalidade BaÍno

0775. GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

Linrite Máximo de Garantia (LtlrtG)

R$ 5.606,40Executante Fornecedor

Limite Máximo dê lndenizaçào
(LMl)

0810112025R$ 5.606,40

0810112025R$ 56,06Despesas de Contenção e Salvamento

0910412026o8t0112025R$ 5.606,40Trabalhista e Previdenciária

i Modalidade e Cobertura Adicional

Executante Fornecedor

Multas e Penalidades

da Garantia: Coberturas, valores e razos revistos na ice:

lnício

De ão

Vigência

0910412026

0910412026

o8t0112025 0910412026R$ 5.606,40

DemonstÍatlvo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Fornecedor

Prêmio Líquido Trabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

r.o.F

Prêmio Total

PaÍcela
1

R$ 106,67

R$ 53,33

R$ 0,00
R$ 0,00

R$ 160,00

Vencimento
15t0112025

Ne Carnê
23780188

Valor(R$)
R$ 160,00

En-ffilt.lz7.ll,tmql,ÉbÍ.tÉÔo,5!.ÔP§,b.Ô.|íÔtr|§.!rt!6ptrBÓrrc4de.*ôü$d!,+..pÊo(nq.|dÉôdq+@ôáeÓCfr.E!dl!*bÔ'- -Eilãrã'rov.r+ierq,ú@rú.)eútúdd.o.@'pdÉo

êondiçôes,de ,

,: lasSmelloi .,
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N" Apótice Seguro Garantia: 10-0775-0'145700
Proposta: 5006606
Controle lnterno (Código ContÍole): 703735235
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750445700

FRONTISPíCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

iu*rs
ttriSSA0 DE LICITÁCÀ0 ,

, ,, JqAq

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos

Prejuízos decorrentes do inadimplãmento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no Íornecimento de

bens, conÍorme termos e condições descritos no Contrato 2025'01'08'0031 '

Obleto da Garantla

emais, esta APól ice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia, Pelos

rejuizos decorrentes do inadimplemenlo de multas e penalidades administrativas impostas Pelo

Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no Contrato Principal ou notificação rcalizada

ao Tomador.

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Açóes TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS,

úiãntinAo o pagamento dospreiuízos comprovadámente soÍridos em relação às obrigações de natureza

Írabalhista e'prãvidenciária áe responsabitidade do ToMADoR oriundas do contrato Principal nas

qrãi. fr"i".onOenação iudiciat ao iOtrlnOOn ao pagamento e o SEGURADO seja condenado

subsidiariamente por sentençà condenatória transitaàa em iulgado, com o trânsito.em lulgado dos

áár.rro. homologados ou ainJa nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da

SEGURADORAL consequente homologação do Poder Judiciário'

presente documento é emitido em consonância com a circular susEP 662, de 1 1 de abril de 2022'

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

ÀpóltCe ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGUBADORA REFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Página 2dê 14
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775'0445700
Proposta: 5006606
Controle lnterno (Código Controle): 703735235
N' de Regisüo susEP: 054362025001 007750445700

coND]çÕES CONTRATUAIS

iunts
,r0iilissA0 

DE LtCtTÂ
i;

1

1. OBJETIVO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguio garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia' pelos

É;;irã;; ãã.órràntói o" i.áãir,ipi"."riàããi ouiigãçoes assumidas pelo Tomador no contrato Principal

;à;; õi.;-;Àto O" U"ns, ôendo estes compreendidos como o sobrecusto correspondente a

contratação de Fornecedor õüUtiiirtã pãia otornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador' assim

ããro-à"ilãiio"oes pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador'

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.s 1 541 4.63637 1 12022-53.

2. RTSCOS EXCLUIDOS
2.1. Não estão lncluídos na cobertura qualsquer preluízos ocasionados direta ou

dlretamente e ocorridos em consequência de:

a obrigações trabalhistas e prevldenciárlas' salvo se expressamente contlatada respectiva

cobertura adlcional;
b) Íiscos cobertos Por outros Íamos ou modalldades de seguro, tais como' mas nao se

1im Itando a seguro de resPonsabilldade civll' luclos cessantes e eventos e rlscos de natureza

Contrato PrinciPal;
resentação desta APólice e seus

g) Penalidades decorrentes do atraso do Tomador na aP

Endossos , ou da inadequaçã o da Apólice Para garantia do Contrato PrinciPal;

) atos de terrorismo, conÍoÍme definido Por legislação ou regulamentação aPlicável;

i) atos de hostilidade' gueÍÍa' rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou

requlsição decorrentes de qualq ueÍ ato de autorldade de Íato oude direito, civil ou militar e,

em geral, todo ou qualqueÍ ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos

praticados Por qualqueÍ pessoa ag indo ou em ligação com qualquer organização cuias

atlvldades vlsem a derrubar Pela Íorça o goveÍno ou instlgaÍ a suaqueda, Pela perturbação da

ordem polítlca e social do País por meio de atos de terrorismo , gueÍra, revolução, subversão e

guerrilhas;
j)qualsquerpe]das,destruiçãooudanos,dequaisquerbensmaterla.s,prejulzosedespesas
emergenres ou "on""qrlliã 

ã;;;;iõil ioiãJ'oe radiação, contaminação, resíduo ou

Í""ãõl^órú"ire, mas nâo se limitando, às nucleares e ionizantes;

iiüftõã'õLã "ã";-"i,iã'ii'êipiãó"árente 
sàrantidas e prevlstas no obleto da presente

Apólice;
l) prejuízos decoÍÍentes do não cumprimento.de obrioacões fiscais e tributárias;

m) oretuízos causados pãi iãrliürr,,?io, esterionaú, ãpiopriação indébita ou quaisquer crimes

pra[itãooãpeto Tomadór, Por seus Íuncionários e/ou p]epostos;

n) o pagamento ou tioeraçããhnãnã"ir" a malor pelo S'egúrado em beneíício do Tomador;

AFOIICEã1i-,i {l',i

)

amblental;
;;;üiãé de caso Íortutro ou Íorça maior, nos teÍmos do código clvil; 

r

It!:3,sxt1ir"ff H.;1i1iís:?il'ffi ,Íi";Í;álm-m'n!!iJ,:i1""'J::'sfl iitl;*1"
e) tnadimplência Oe ourrôaiái"1o Cot tr"io ÉAn"ipáf que nã'o seiam de responsabllidade do

I"[?13:1.""ro de bens não estipurados no contraro principar, conÍorme consrante no

momento da subscriçá-o 
'ãã 

i',""'o pela seguradora, asslm como. todos os eventos

correspondentes a, maiúeràao,-iã;"ri;ento, ãüaiiããoé ou garantia técnlca do obieto do

Página 3 de l4
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N' Apólice Seguro Garantia: 1 0-0775'0445700
Proposta: 5006606
Controle lnterno (Código Controle): 703735235
N o de Registro SUSEP: 054362025001 00fr50445700

r0tuiissÀ0 DE LtCITAÇA ntc) qw
SEGUROS

o) reÍazlmento da obrigação garantida em decorrência de vícios, deÍeitos ou qualidade da

o'bra ou serviço realizado 
-peloÍomador 

e que tenham sido aceitos Pelo Segurado;
p) reÍazlmentó da obrlgação garantida decorrente de alteÍação de proieto ou escoPo;

ãÍ lmpacto decorrentidã insiuficiência ou deficiência de material e/ou servlços do orçamento
diaUoraOo ou aprovado peto Segurado na ocaslão de sua contÍatação;
r) obtenção dai lcençaL neceslárias à execução e conclusão do o,bieto desta garantia e se'

íoi-qü"iJqrãr motivós, alheios à vontade dô Tomador, o(s) órgão(s) .competente(s) 
para

õõ;"êã;iàia) licença(é)iàquãrroa(s), não o fizer(em) eio_u negá'la(s),.tals atos não serão

motivo(s) fàra exócução desta'Ápóllce, ficando a Seguradora isenta de qualquer

responsabilidade de lndenização;,
sj jrquízos decorrentes Oa áftéráçao da obrlgação garantlda poÍ- êsta APóllce que tenha sid-o

aôàrOãOa entre Segurado e Tomador, sem anuêÀcia prévia da Seguradora por meio da

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim

como de todos seus Endossos'
3.2. Exceto nas hipóteses ããéiiinçao da garantia. pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

tndenização, caberá devotuiá ;;;;rtá-il, ã; Cremid pago-em caso de.cãncelamento desta Apólice' de

modo que a Seguradora teràãOireito de reter ou cobrar dõ Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida

a titulo de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução pro+at*die do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicação do

lpCA, ou índice que fne ,ennáãiúbstituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de

;;;àãil.i;r"ãúiaoa pero iomaoor, devidamente acompanhada da documentação que comprove a

inàxistência de risco a sei'coberto, até a data de desembolso pela Seguradora'

3.2.2. Gaso as informações U"nàãtà. para a restituição não àejam. disponibilizadas pelo responsável ou

estelam incorretas, o pr"ro-ã.iià'uiãá nãtt" .rar.üla será reiniciado, a contar da data do envio dos

emissão de Endosso;
t) quaisq uer Preluizos, Perdas e/ou demais Penalidades decorrentes da violação de noÍmas

ntlcorrupção perPetradas com PartlclPação dolosa do Segurado e/ou seus rePresentantes;

quaisquer das hlPóteses previstas no art' 99 eiou art. Í02 da Lei 14.13312021.

dados corretos.
.3. Esta Apólice conti nuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas

conven cionadas.

4. ALTERAçÔES, RENOVAÇÕES E ATUALIZAçÕES
i.i. ÀÃpoiÉããômpannaià-". ,úiná"lo"s já"previstas no Contrato Principal subscrito, mediante

emlssão de Endosso ou nova Apólice.
4.2. Pa,r;- alterações poster'roies 

-eÍetuadas 
no Contrato Principal, em virtude das quais se Íaça

;;;;ü,i" ã;õ,iinóaçâo dã ÃpóÍd;;;ã póderá acompanhar tais modificaeõ91,desde oue solicitado e

;ãü;$;iiú;cãrte óerã séguraáora, por meio da eàissão de Endosso ou nova APÓlice'

4.3. As alteÍaçOes, renorãçãeãe àtuálizaçOes não se presumem e serão precedidas de pedido

dó Seguradõ, 
"ôompanÉãàõ 

aos doõumentos qüe as demonstrem, lnclusive para a

ãú"úi""çaõ rónôtariaao LMG pelo índice conslante do ContÍato Prlncipal.

4.4. Ao aceitar a presente liótice, Segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

óô;nún-r"ãiá §"gúràAor"lãí-piizõiâzoaíel,.nunca superior.a 1g-(dez) dias úteis após o Íato,

ãã ãiôiàçoei õcorrioas áô õJntr"i" Prinóipal ou dã obrigação constante do obieto da

óãrÀnii" iue influenciem írisco subscrito pela Seguradora, sendo, ou não, tais alterações

Íormalizadas contÍatualmente.
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N' Apólice Seguro Garantia: 1 0-0775'0'145700
Proposta: 5006606
Controle I nterno (Códi go Controle) : 703735235
N' de Regisüo SUSEP: 05436202500'1 0O'n50445700

5. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃo E CARACTERIZAçÃo DE SINISTRO
stauração do Processo administrativo para apuração do

4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no ltem 4.4' imPortam. em
párda de DlÍeitos, conÍorme fteír 8, abalxo, desde que (l) dlsso resulte agravamento do risco

coberto; e (ii) isso tenha relação com o Slnistro ou esteia compÍovado' pela SeguradoÍa' quê o

Segurado sllenciou de má-Íé'
4i"càõ-úôência da aiOrice seia lnÍeÍior à vigência do contÍato Prlncipal, a Seguradora se

compromete a renovar 
"-õáÉãquanto 

hou-ver rlsco a ser coberto, desde que sollcltado

;;üHil,il oü iomaoóilúá-Àipótése.oe.necessidade de renovação, o Tomador reconhece

ãrã nãã poa"iá l" opo, á ,à"íiã, iãnàã1he Íacultado, no entantó, substltuir a garantia Por

outra acelta Pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conÍorme condlções comerclais

estabelecidas Pela Seguradora.

:H:""j'â^üuuntcgEGUROg

5.1. Expectativa de Sinlstro: ln

inadimllmento de quaisquer das obrig

"''rnecimento de bens, obieto do Contra
ações do Tomador que Possam gerar atraso ou não execução do

to PrinciPal.

1 Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimPlência contratual do Tomador, o

segurado deverá imediatamente notifi cá-lo acerca dos inadimPlementos oco rridos, indicando

claramente os ltens não cumP ridos e Prazo Para regularização, remetendo cóPia da

notificação Para o "canal de sinistro" constante do sitio eletrônico da Seguradora.

5.1.2. A não comunicação da ExPectativa de Sinlstro se configura em hiPótese de perda de

direito, Pelo SeguÍado, a eventual lndenlzação securltárla por Preiuízos decorrentes'

relacionádos ou reÍerentes ao evento não comunicado nos termos do Item 5.1.1, desde que (i)

disso resulte ag ravamento do risco coberto; e (ii) isso imPeça a Seguradora de atuar como

medladora de eventual conÍllto e de adotar medldas de mltigação dos rlscos de Sinistro.

5.2. Mediante recebimento da notificaçáo metida pelo Segurado, ica Íacultado à Seguradora atuar
re

o e auxiliar as Partes na
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o cas

os e evitar Prejuízos às
resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar risc

partes. ão do comitê de resolução de
5.2.1. Havendo Previsão no ContÍato Principal de deÍlagraç

termos das regras Previstas no
conÍlito e/ou outro método simllar, Segurado e Tomador, nos

eciativa de Sinistro
Contrato PrinciPal' tentaÍão dirimir eventual controvérsia acerca da ExP

sao
/ou buscarão encontraÍ soluções eficientes Para mitigar Preiuízos e/ou evitar a resci

contratual, mantendo, em qualq ueÍ caso, a Seguradora sempre lnÍormada do andamento das

1

l.1i:.[""1** de ações pera seguradora perante o segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, não representa 
"càite 

íácito, oü expresso,-ãã àobertura securitáiia relacionada à Íutura

náóràÃàçaã0" §inistro que venha a ser comunicada pelo segurado'

5.3. Reclamação de Slnistiã: nãã sãn"Oo o lnaOimpfàm"ento, a Expectativa de Sinistro poderá

ser converrlda em necta#-aid;ôêilÉip pe_to Sdsurado, medlahte envlo de comunicação à

Seguradora, inÍormando-aãl"iãOããã""füsao OoÉio"esio adminlstrativo paÍa apuração do

tnadimptemento , "onJ"iiãn[ 
-i"ãti"ão do Cbntrato Principal elou a aplicação de

oenalldades, conlorme o caso.
ãã.i."Ã;ã õ;;ii;ãçd ã; Rectamação de sinisrro rornará sem eÍeito a Expectativa de

Slnistro.
5.4. Caracterização do slnistro: o sinistro restará c-aracterizado quandg daexigibilidade da multa ou

rescisão do Contrato Princii*al, por-c;H;, Ooro Oo iomaaor, gerándo Preiuízos ao Segurado' desde

que acompanhado dos documentos listados abaixo'
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N" Apóllce Seguro Garantia: 10-077S0445700
Proposta: 5006606
Controle lnterno (Código Controle): 703735235
N. de Registro sUSEP: 054362025001 007750445700

Reclamação de slnistro seÍá necessária a apresentação dos seguintes

oscompÍovantesdePagamentodoSeguradoparaoFornecedorSubstltuto,quando

::[::5@osjUn"ts

5.5. Para a
documentos:
a) cópia do edltat de licitação do qual decorre o Contrato Principal'-e seus anexos;

bi;ôi; ãó óãnii"to pÍinciÉl;aeüJanexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo

Tomador e Segurado;

"i"op,, 
do prõcesso'admlnistrativo de acompanhamento do Contrato Princlpal;

ãi!-5;'i, d"§ nãtas t"ôais, ôü ãüi-J aocum'entos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de

seus iespectlvos comprovantes de pagamento;

;i;ãpãã;p.""""o âomtnisiratlró q-ue docum.enrou a lnadimplência do Tomador e resultou

na rescisão do Contrato'P;il;;üiüú;ãã4p9ea^o de. mulia, contendo a notificação de

|;"rlú;áes ao ràmaoor e sua publicaglo 1m Diário oficial;
Í) cópia do novo 

"ontt"to 
ffi,íãão pào Segurado com o Fornecedor Substituto' quando

aplicável
g) cópia d

ã$iilJil"ra"""rr.*: a sesuradora dpvel!-liyesentar Relatório Final de Resulação do.sinistro

em até 30 (trinta) dias .or-riOã., ãontados do recebimento da Reclamação de Sinistro devidamente

acompanhada dos documentos acima listados' -
5.6.1. A Seguradora po,iãra ãóircmi, ao segurado, outros documentos e/ou inÍormações

comptementaÍes para á-â"aiú de' cobertúa 
-Oã' 

neaamação de Sinistro apresentada'

hipótese na qual o pr"ro prjlsto no item 5.6 será suspenso,-vôltando a correÍ sua contagem

l'ããijiià'-aü ,iiii"Irbdq[L;üà-qüãràãii'liãíài", ão'prétamente atendidas as exisêncras

llcável;
planllha, relatório e/ou corresPond ências inÍormando os Preiuízos soÍridos;

i) planilha, Íelatório e/ou coÍrespondências inÍormando da existência de valore s retidos;

i) cópla de atas, notlficações, contÍanotificaç ões, documentos, correspondênclas' lncluslve e-

mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se

da SeguÍadoÍa. uma Íorma influencie na
5.6.2. Em caso de decisão iudicial' ou arbitral, que impeça ou de alg

s eÍeltos da Reclamação
possibilidade de execução da garantia Pelo Segurado, ou suspenda o

nstante do item 5.6 será
de Sinistro comunicada à Seguradora' o Prazo de 30 (tÍinta) dias co

ão dos eÍeitos da
teÍÍomp ido, reiniciando a Partir do primeiro dia útil subseq uente à revogaç

possuírem eíeito
declsão, me
suspensivo'

smo que tenham sido lnterPostos recursos' se estes não

6. INDENIZAçÃO E SUB-ROGAÇÃO.
6.1. CaracterizaOo o Sinistro,ãÉÀõúiãOot" indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:

ãi'p"Sãrã"i" ãm Oinneiro Oã. ãi"irir* oãasionados em ráão da inadimplência do Tomador: ou

b) execução da obrigação gái"ntüá, de forma a dar continúidade e concluila sob sua responsabilidade'

nos limites da Apólice, noã I"irôL-" condições estabelecidos no Contrato Principal ou conÍorme

acordado entre Seguradora e Segurado'
6.1.1 . o cátcuto da tnoenizaãaãi'oirããõonoera (i) à diferença entre o preço previsto no contrato Principal

e o preço contratuatmente ããn.iãô côm o foràáceaor óúÜitiruto, pàra-exêcução do escopo contratual

inadimptido por cutpa o, aoro àã fomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo

§ããriJa" ã.Tomaàor, e ináãimóúOa por ésté apOs ô âecurso do prazo para seu pagamento'

il:;l?;ra "dõil;ffir"itiiãGrao "ãn"ideáos, 
exàtusivàmente, os valores dos bens

originalmente constantes áo'êóntàto Prlncipal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como
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correção monetárta, acrésclmos de bens para Íornecimento, melhoramento técnlco dos bens
e garantia contratual ou legal.
S.i.g. gm complemento ao cáculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais

saldos de créáitos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, serão

utilizados para amortização do valor da indehização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido.

6.2. Caso o pagamentô da lndenização aconteça antes da_apuração dos saldos de créditos do
Tomador nd Cóntrato Principal, o SLgurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos

em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máxim.o de 30 (trinta) dias, devendo o

SégurdOó-cotaUorar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada, conÍorme o caso.

õãi. ô.aã págamento da lndenização no prazo pievisio suieitará a Seguradora.ao pagamento de luros

ãã ro13 
" "orr"iao 

monetária, a partir daqleta data, nos termos do Contrato Principal e sua legislação

direitos de sub-rogaçáo.

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
Z.f . Ã SegurãOora realizará, até o valor máximo do.LMl elencado no Írontispício da Apólice, o reembolso

de valoreã comprovadameniã õastoi pero Segurad_o à título de Despesas de Contenção e Desp-esas de

Sáfrã."nto, inéorridos Uutantãã üõdncia dúpólice e vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato

Principal.
7.r. Iii611 das hipóteses constantes do item 2.1 das Condlções Contratuais, são excluídos da

cobertura de Despesas áe êõniençao e Despesas de SãNamento os valores gastos Pelo

Segurado:
ãiãr iááçao ao Obieto Garantido ou Contrato PrinciPat para prevenção ordinária de slnlstros'
prejuízos e danos ", 

g"ã,ã"ãim iãnsiaeraOos tam!éni quaísquer despesas de manutenção,

segur"nça, conserto, renôvação, reÍorma, substituição preventiva, ampliação e Outras

específica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

omador e/ou terceiros cuios atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.

.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os

medidas afins;
ortunas, desproporcionais ou iniustificadas,b) para adoção de medldas inadequadas, inoP

rovidências sem relação direta com oendo estas consideradas como aquelas medidas ou p
Garantla, assim como medidas ou

Possível ou eÍet ivo Sinistro, ou com o Obieto da
desproporcional ao risco de Sinistro.providências extemPorâneas, ou em valor ou iustificativa
esas de Salvamento, aPlicam'se as7.3.Paru reembolso das DesPe sas de Contenção e DesP
s, devendo ser encaminhado PeloregÍas e obrigaçóes constantes do item 5.1 e seguinte

Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cóPias dos:
i. contÍato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geÍaram as

Despesas de Contenção ou DesPesas de Salvamento;
ii. comprovantes de desPesa incorrida pelo Segurado' para execução das medidas de

contenção ou salvamento; e
Íi âãô'J"-rúõrantés de'pãgamento ou desembolso reallzados pelo Segurado, referente às

Despesas de Contenção e Salvamento'

8. PERDA DE DIREITOS
8.1. O Segurado perderá o direito à lndenlzação na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipóteses:
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cir.i, li'

pelo Segurado, ou alnda Pelo seu repÍesentante legal;
il. Se o Segurado agravaÍ intenclonalmente o Íisco coberto pela Apóllce;
lll. Descumprimenio de obÍigações do TomadoÍ decoÍrentes de
responsabllidade do Segurado que tenham contribuído de ÍoÍma

atos ou Íatos de
determlnante parc a

ocorrência do SinistÍo;
lV. Se o Segurado não cumprir integÍalmente quaisquer obrigações previstas nas Presentes
Condições ContÍatuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou seu Íepresentante fizer dêclaraçõês Inexatas. ou omltiÍ de má-Íé

circunstânciãs de seu conhecimento que configurem agrávamento de risco de inadimplência
d
V
q
S

o Tomador ou que possam lnÍluenclar na aceitação da proPosta;
L Se Íor realizada âlteração no ContÍato Prlncipal sem anuência prévia da Segurado_ra, desde

,ei (i) Oisso resulte agàvamento do risco cdberto; e (ii) tal ,situação tenha relação com o
lnlsü-o ou reste comprõvado que o Segurado silenciou de má'Íé;
ll. Ausêncla ou intempestlviOãde da óomunicação da Expectatlva dê Sinlstro na Íorma do

ã, S-.i.f àôsüs Cond'ições Contratuais, caso õonfigure agravamento do risco e impeça a

Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco;
úúÍêãã Segurado deixai de tomar as páv'ldências paÍa evltar ou mlnorar as consequências
do Sinistro.
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanlo a descumPrimentos de

suas obrlgações, ônus, encargos, desembolsos e desPesas de sua resPonsabilldade'

assumldos e acordados no âmbito do ContÍato PrinciPal e/ou desta Apólice.

8.3. Ao aceitar a pÍesente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data

de emlssão da presente APóllce / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou

inadimplemento do Tomador reÍerente a(s) obrigação(ões) constante do Obieto da Garantia'

que tenha gerado ou venha a gerar uma ExPectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou que

caracterlze a ocorrêncla de um Sinistro.
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de

execuçao, recebimento de inÍormações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos,

dentre outras medidas de acomPanhamento do risco não desonera o Segurado de suas

obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de

erda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

9. EXTINçÃO DA COBERTURA
ó.f . À r."àponsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

seguintes situações abaixo:
álãàúiãtã JJ'Contràto principat garantido pela Apólice Íor definitivamente realizado e quando houver

maniÍestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;
cÍ q'uanOo o pag''amento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

d) quando o Objeto da Garantia Íor extinto; ou
e) término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
g.t.t. para co6erturis com LMI 

'definido, uma vez que o valor de lndenização atinia o LMI

indicado na Apólice, fica a respectiva cobertura extlnta.
ó.á. Áiesponiabllidade da Séguradora está llmitada aos Preiuízos decorrentes dos eventos
de lnadimilemento ocorridos õurante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescriciona.l

àe f (umj ano aplicável ao contrato de óeguro para sua caracterização e comunicação à

Seguradora.
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10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
10.1 . É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo
objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garanlias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Obieto

da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresenladas no

Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉnSnS
11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do

Segurado.

12. ACETTAçÃO
12.1. A contratação da Apólice somente pode rá ser Íeita mediante proposta assinada pelo proponente,

9U representante ou por corretor de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais

dmitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.

12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
i Z.à.t . I solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo

previsto no item i2.2. Nesta hipótese, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso,

voltando a coÍÍer a partir da data em que se der a entrega da documentação'
12.3. No caso de nâo aceitação da pôposta, a Seguraôora comunicará o fato ao proponente por e-mail,

via plataÍorma eletrônica ou qualquer ouúo meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito,

da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácit-a do seguro.

12.4. Óaso a aceitàção da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
prazo aludido no iiem 12.2.'serâ suspenso até que o ressegurador se maniÍeste formalmente,

ôomunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.S. A emissão da Apólice ou do endosso será Íeita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está suieita à análise do risco'

1 3. DTSPOSIçÕES GERAIS
13.1. Ouando solicltado Pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documentos que demonstrem o coÍreto cumprimento das obrigações garantidas,
autorlzando, inclusive, a entrada dos prepostos e pÍestadores de servlço da Seguradora no
canteiro de obras, se necessário.
13.1.1. O direlto da Seguradora em acompanhar e/ou monatorar o cumpramento das obrigações
garantldas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o Contrato
Principal, Seguradora e os termos da Apólice.
13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
dlvergêncla entÍe as disposlções pÍevistas na presente Apólice/Endoss_o e no conlrato e/ou
aditivôs garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente ApóliceiEndosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a SeguÍadora a PÍeste e cumpra' tal como
disposto êm suas Condigões Contratuais.
13.3.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apótice não contém cláusula de retomada e não
oÍerece cobertura paÍa as hlpóteses previstas no art. 102 da Lei de Licitações nc 14.13312021.
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13.4. Tomador e segurado reconhecem que a validade do presente Ps.Óci? 
jurídico e a efcácia do

àõ.ir3io âãi"guró ã vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua

inteoralidade.
rg.í. gsta RpOtice é inalienável e irrevogável.
i ã.ó. õóísicieiá-.e .oro âmbito geogrãfico de cobertura todo o território nacional.

rá.i. À presente Apólice não con-ta õom Íranquias, participaçóes obrigatórias do Segurado, c-arência de

quatquer tipo, assim .oro iaãpoÃii" ài"i.tegraçao dô s-eu LimitãMáximo de lndenização e Limite

Máximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco,absoluto'
iã:õ. ô;;ótiô do produto é ãúomático e náo representa aprovação ou recomendação por parte da

SUSEP.
is-.i0. o Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora nõ sitio eletrônico hfips;áalMot gov'br/susep'

4.
DEFTNtçÕES
l. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a

esta Apólice, as seguintes definiçôes:
i-Aüft;,idumãnto, emit]ão ããisinaoo pela SeguradoÍa, que representa Íormalmente o contrato de

seguro garantia.
!1. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Obieto da.Garantia e que pode

incorrer, direta ou inoiretameritã, à. itep''ios ggcorrentes dolnadimplemento contratual do Tomador'

1il. Condições particularesl'ü.iü"iíOõ-.fauiutas que compleinentam ou alteram as Condições

Contratuais.
lv. contÍato Principal: instrumento contratual firmado entÍe Tomador e segurado' incluindo seus

anexos e especificações tecnicá., no qual consta ai obrigações de Íorneciúento assumidas pelo

ou ações emergenciais, Para evitar a caracterização do Sinistro iminente q

a partir de um lncidente ou Perturbaçáo ao Objeto da Garantia ou ao Contrato PrinciPal,

Sinistro coberto pe la Apól ice seria inevitável e ocorreria de Íato.

Vl. Despesa de Salvamento: desPesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas,

u ações emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro coberto pela

Apólice, de modo a minorar as consequências e Preiuízos relacionados ao Sinistro.
lizadas alterações da

VIl. Endosso: docu mento emitido Pela Seguradora por meio do qual são Íorma

Aoólice.
Çiil.'iirn"""aor Substltuto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usualmente utilizados p"r"ãt 
"õniiátos 

dà fornecimento de bens, que se encarregará da execução do

ãiãõpó.ontt"tual, caso o Tomador não cumpra o contrato Principal'

tX. tncldente ou perturõâç?ã ;;;.t" ôúbito, acidental, iniprevisto quanto a sua realização ou

ãàtii,áõã, àà.tro oa vúeÃãã-ãà Ápoú"", desconhecido ao §egurado e.externo às condições de

árlàriããdo Contrato piincipaf ou ób1"to'd"-G"r"ntia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracierização do Sinistro conforme termos da Apólice'

X. lndenização,.ontr"pr"Jáçáo ãa §egutaOotà.perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados

pàro i"r"-Jjp ", ,arao'OolrãJúfÉr"{t" das.obrigações cobértas pelo seguro, a qual poderá se dar

por meio de (i) pagamento àrãin[ãro dos Prejuízoã àpurados no âmbito dós.Prejuízos.cobertos pelo

ããàriã; 
"riiil',õiõmaoa " 

;ilíü;il dà ôontrâto Prin'cipal, por meio da contratação de Fornecedor

Substituto.
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Xl. Llmlte Máxlmo de Garantla (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser conÍundido com a soma dos
Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização conespondente a
uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor indicado, subtraído o valor
de lndenização pago a título de LMl.
Xll. Limlte Máximo de Indenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inÍerior ao LMG.
Xlll. Prejuízos: sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no

Contrato Principal e o preço contratualmente definido com o Fornecedor Substituto, para execução do
mesmo escopo contraiual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo

Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o

decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu adimplemenlo
de Íorma administrativa.
XlV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestaçáo da cobertura de

r'JrÍ.o l.i ^ untcgEGUROS

uro contratada. A Íalta de pagamento do Prêmio não limita nem exclui a cobertura ao Segurado.
Prêmio Mínimo: a paicela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de

remuneração mínima a partir do momento da emissão do seguro, em razào do consumo de capacidade.e
seu custo de oportunidàde, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da
emissão da Apólice.
XVl. Pro-rata.die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para devolução
de Prêmio, com a retençãô de valor proporcional aos dias de vigência deconidos e devolução de valores
proporcionais, por dia de vigência não deconidos.
XVll. Retatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobertura ou, conÍorme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de
coberlura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
Xvlll. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/4.
XX. Seguro gaÍantia: segurq o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo

Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou
entregas parciais do ContÍato Principal.
XXl. Íomador: pessoa iurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato

rincipal, nos termos da legislação.
Xll. Vlgêncla: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas

)
x
para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁHIAS
PROCESSO SUSEP n.o 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de
lndenização, o pagamento dos valores comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal,
nas quais haja condenaçáo judicial do Tomador ao pagamento de tais verbas e o Segurado seja
condenado subsidiariamente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem
como do trânsito em lulgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas hipóteses de acordo entre as
partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologaçáo do Poder Judiciário.
1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado será reÍerente à relação
trabalhista e/ou previdenciária entre o Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas
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do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período de Vigência da Apólice.
Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso

temporal garantido.

2. RISCOS EXCLUIDOS
2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na

cobertura adiclonal, quaisquer preiuízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;
b) dano material;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decorrentes de acidente de trabalho;
Í) honorários de qualquer espécle;

) danos acordados;
) danos ambientais; e

4
d

a decisão condenatória ou homologatória de acordo iudicial.
4.2.1. Parc a Reclamação de Sinistro será necessárla a
documentos:

apresentação dos seguintes

a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o
réconhecimento de que o Autor-Reclamante tÍabalhou para a reclamado/Tomador no ContÍato
Principal dentro do'período de Vigência da Apólice, e que reconheça a Íesponsabilidade
subsidiária do Segurado ao pagamento de verbas de natureza trabalhista e/ou previdenciária
lnadimplidas pelo Tomador;

APÜl-iCE§iLr líiL,
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i) assédio moral ou sexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas
por esta ApóÍce, deverá, a qualluer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória

àe cálculo'simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, iuntamente com as principais cópias

do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
g.Z. Em até iO ldez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a

aceitação ou recusa ôo valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAçÃO DO SINISTRO
A.t. EXpeCtaliVaáe§lOlStrO: iluando o Segurado Íor citado para aPresentar deÍesa trabalhista
e/ou pievidenciária contra Autor-Reclamante que reivindique-verbas cobertas e relacionadas
ao piríodo de Vigência da Apótlce, ete deverá óomunicar imedlatamente tal Íato à Seguradora,
enriiando cópia(s) da(s) reÍeiida(s) citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos
utos tanto pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador.
.1.1. A presente cobertura adlclonal abrahge as ações iudicJals 9m qqe o Segurado Íor.-citado
uÍante o prazo prescricional previsto no art. 7t, inciso XXIX da Constituição da República, no

que se reÍere ao Direito do Trabalho.
,i.t.Z. Sem pretulzo do disposto no itêm aclma, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou
da Reclamâção de Sinisiro à Seguradora se suieita ao pÍazo prescricional aplicável aos
seguros em geral.
4.21 Reclamação de Sinistror a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamaçqo {e
Sinistro, mediante comunicação do Segurado à Seguradora, assim que tÍansitada em iulgado

úl
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas
trabalhistas e/ot prevldenclárias especlficamente relacionadas ao periodo de cobertura da
Apóllce;
ci acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciárlo, caso tenha sido o pÍocesso
encerrado por melo de acordo;
d) gulas de recolhimento de Fundo de Garantla por Tempo de Serviço - FGTS;
ei luias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao
contrato garantldo por esta Apólice;
f) documentos comprobatórios de que o AutoÍ/Reclamante trabalhou para o
reclamado/Tomador no contrato pÍincipal dentro do período de Vigência da Apólice;
g) documento emltido pelo Juizo trabalhlsta atestando a data da distribulção do Íeito'
l.Z.Z. A não Íormalização da Reclamação de Sinlstro toÍnará sem eÍeito a Expectativa de
Sinistro.
4.2.3. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o ptazo prescricional, nos termos do art.

SEGUROS

-9
, inciso XXIX da Constituição da República, no que se reÍere ao Direito do Trabalho.

.3. Caracterização de Sinistro: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos

minimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de
regulação de Sinistro.
4.õ. Esião cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas disúibuídas na Justiça do Trabalho.

4.5. Com base em dúvida fundada e iustificada, a Seguradora poderá solicitar documentação
e/ou lnÍormação complementar para ànálise da cobertura da Reclamação _de Sinistro' Flcando
certo que o prazo e-stabelecido de 30 (trinta) dias, será suspenso, voltando a coÍrer sua
contagàm a partir do dia útil subsequente àquele em que Íorem respondidas as solicitações
pelo Segurado.

S. TNDENIZAçÃO
5.1. Caracteriáado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite
Máximo de lndenização previsto no Írontispício da Apólice.
5.1.1. O cálculo da lndenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmaçáo do valor de
parcela incontroversa da condenação iudicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador,
compreendendo as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias especificamente re lacionadas ao período de

ra da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenizaçáo e o Limite Máximo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também sáo hipóteses de
perda de direito à indenização:
à) Se o Segurado conÍessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar deÍesa ou
perder prazô para interposlção de recuÍso ou íor considerado revel nos termos do artago 844
da Consolldação de Lels do Trabalho.
b) Se o Segúrado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o
disposto na cláusula 3 desta Cobertura Adicional ou este não Íor homologado pelo Poder
Judiclárlo.

7. DTSPOSIçÕES FINAIS
7.1. Em hipótese alguma este Seguro garantia poderá ser usado pelo Tomador paralazer frente a
prejuízos eüentualmente causados á terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer
valor diÍetamente ao Autor/Reclamante.
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7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desla
Cobertura Adicional.

8. DEFTNTçÕES
8.1. Em aciéscimo às definições constantes das Condiçôes Contratuais da cobertura principal, aplicam-
se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
I. Autor/Reclamante: aquele que propóe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de
relaçâo de trabalho em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é obieto
da Apólice em questão.
!1. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
Segurado em Íunção do pagamento de indenização, por cobertura contratada.
lll. Obrlgações Previdenciárlas: sáo aquelas especificadas pela Lei ne 8.212191 e todas as suas
alteraçoel posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e
'ercentuais.

. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decoÍrentes do pagamento da

contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da
Apólice, conÍorme determina a legislação em vigor.
V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas
quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui
denominaiio Tómador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o
cumprimento das obrigações do réulTomador, desde que o Segurado tenha participado da relaçáo
processual e conste do título executivo iudicial.
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ: 07.97 4.OA2 I OOOL-L4

-Urúi5§ÀU1l E LICITAÇÂr

CONTRAT N0 2025.01.08.0032 í:rir,a li' JqJq
Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secrelaria Municipal de Educação e a

empresa FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, atraves da(o) Secretaria Municipal de Educaçã0, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de oulro lado FERREIRA E LUNA

COMERCIO E SERVIçOS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves, n' 254, Cabaceiras,

Brejo Santo - CE, Contato: (88)353í-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.043.610/000'l-69, neste ato representada por Cícero Samuel de Sousa Luna, portado(a) do CPF n0

021.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presenle Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2Q24.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 í4.133, de 10 de abíl de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

Pereira da Silva Franca, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educaçã0.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisiçáo de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

R. Interventor Fco Envano Cruz, no 120, 10 andar, Centro CEP: 63.010-015 - Juazerro do Norte - CE - Fone: (88)1199-

0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: wwv.,.ruazerrodonorte ce gov.br

Lote : Loto 02 - Íúatoriais de Higleno s LimPozã
Itsm Especlficâçáo Unld. Otde. MaÍca/Modslo Valo. unltárlo Valor Total
0001 [LcooL - TIPo ETILICO, APARÊNCIA

vrsuAL LÍeutDo, LÍMPrDo, tsENTo DE
PARTÍCULAS. APLrcAcÃo PRoDUTo
LIMPEZA DoMÉSTICA. 

.CONCENTFÁÇÃO

92,8 INPM, ACONOICIONADO EM FRASCO
DE 1 LrrRo, coM EsPEctFtcAÇÔES NA
EMBALAGEM,

L 300 PINDORAMA 6,00 r.800,00

0002 FooL GEL sooÍL: coM VÁLVULA
PUMP - ÁLcooL 7o%, GEL PARÁ
HIGIENIZAR AS MÃOS EM HOSPITAIS,
cLINICAS, HÓTEIS, MÔTEIS, INOUSTRIAS
DE ALIMENTOS, RESTAURÂNTES E

coztNHAs tNousrRtAts. AÇÀo
BAcrERrctDA E ANTtssÉPTtcA
EMBAI..AGEM TRANSPARENTE, CAIXÂ COM
,I2 UND

cx 100 GELALCOOL 57,00 5.700,00

7.500,00

Lote : Lote 06 - Materlais de Hlgione ê Llmpeza
Item EspoclÍicacão Unid. Qtde. Marca,/Modêlo Valor unitárlo Valor Total

000r ABSoRVENTE INTIMO FEMININO COM
ABAS DIURNO, PÂCOTE COM E UNIDADES,
ADERENTE A CALCINHA, COM PROTETOR
TMPERMúVEL TNTERNo E NÂs BoRoAs,
TRÂZENDO EXTERNAMENTEL DAOOS DE
tDENÍFrcAÇÃo Do FABRTCANTE,

PCÍ 3000 COTON 2,80 8.400,00

r.:§l'
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USO ADULTO
TESTADO

I PRocEDÊNC
VALIDADE

IA, NÚMERO DE LOIE,
DEVENDO ATENDER AS roi,itssÀo DE Llc çA0

rü.'_é
NORI\,,IAS VIGENTES DA ANVISA
I\4INISTÉRIO DA SAÚDE,
ABSORVENTE íNTti,,to FEN4rNtNo c
ABAS NOTURNO, I'ACOI E COM 8

LOTE, VALIDADE, DEVENDO ATENDER
NORMAS VIGENTES DA ANVISA
IUINISTÉRIO DA SAÚDE,

FRAGRÂNCIA SUAV

I
OM d0002

0005

0009

0010

UNIDADES, ADERENTE A CALCINHA, COi4
PROTEÍOR II!1PERI\4EAVEL INIÉRNO E NAq
BOR[)AS, rRAZENT)O LX TEIINAMEN I ELl ô.r
DADOS DE IDENTIFICAÇÀO Dq'",
FABRICANTE, PROCEDÊNCIA, NUMERO Dq

1500 COTON

200 ALFAZEi,4A

HALLEY

50,00 10.000,00

72,00 36.

703 5.550,00

0003 coL tA cot\4
DESODORANTE COM EI\iIBALAGEM t)
PúSTICO, DERMATOLOGICAI,IENT
TESTADA . PCT COI\4 12 UNIDADES gOML

E

PCTq

coL INFANTIL C/ 2OOI\,4

FRAGRÂNCIA LAVANDA, ALCOOL NEUT cx
ESPECIAL, ÁGt]A PURIFICADA, COM 1

UNIDADES.
CONDICIONÀDOÍi o Ê cnselo -r LÍ óÉ

NAO ARDE OS OLHOS]
DFRÀ,lATOLOCICAMENÍE

UND

00000500

00070YNEAL200 50

I

INFANIIL DERI\.4AI OLOGICAMEN tE E
Ol-l ALtr,lOGlCAl\4EN I t IES IADA. COI\.I
TNGREDIEN IES STJAVÊS. SEI\,,I A PRESENÇ4
DE CORANTES. NÃO TRRTIA OS OLHOq
NEIV A PÊLE, PROPORCIONANDO LIIVIPE;ZA]

SEGURA DOS CABFLOS E COURq

UND 300 TRA-LA.ú

CONDOR

TRA.LA.ú

1500 BABYMAD

8,50 2.550,00

0007 CREME DENTAL INFANTIL 5
FLÜOR PROÍEÇAO CONTRA
CONCENTRAÇÃO N4ÁXIMA

CX

CABÊLO
DERMATOLOGICAMENTE DE 3OOi/|L
CREI\,1E PARA PREV ENÇÃO D

ASSADURA, IIIPOALÉRGICO, TESTAD
UND

OG COM
CARIES,i

DE 5OO

DERIVAIOLOGICÀI\,1ENTE, UNIDADE DE
G

CABELUDO,4OO ML

ESCOVA OE DENTE INFANTIL C

INÍ:ANI'IL - SEIV ENXAGUE INDICADO D

PERFUME DELICADO TODOS OS IIPOS D

E:

E UND
TESTADO

500 51,00 76.500,00

í3.500,00

7.500,00

1500 00

5

DESIGN ANATÔNICO, CERDAS TYNEX
ARREDONDADAS DT RESISTÊNCIA MÉDIA
E CABO ERGONOI\4ICO, PROOUTq
APROPRIADO PARA A t IMPEZA DIÁRIÀ DÉ
DENÍES SAUDÁVEIS, REDUZINOO DANOS À
GENGIVÊ, COM PORTA ESCOVA EM UND
PúSTICO, CERI]AS DE NYLONI
ÊXRAMACIA, COI\,I 03 FILEIITAS DE TUFOS,I
APARAOAS
ARREDONDAOAS,
ANAIÔMICO,

oMl

UNIFORMEMENTE
CABO

É
RETO,

006

0004

0008

APROXII\,4ADAI\,4 E N I E 13CL,r,
I/EDIN

E

3000 GO 2,OO 000

rjl

0006 i

DE FLÚOR, A

RÓTULO;

(OUINIIENTOS) PP[,1

:coNcENTRAÇÀO .OE
, DE FLUOR DEVÉRA ES

COI\4POSIOS DE FLÚOR NA FORÀ,'IU

ACEIIOS PELO [,4INIS TERIO DA

PPM
TAR ESTAMPADA

CONIER OS SEGUINTE

,00

. -:, i' -:l ','' a'
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JqL
5!

N
PoLTPRoPTLENo ATóxlco

001'! SHAi,,IPOO SUAVE DE IJSO INFANTI
DERMATOLOGICAMENTE
OFTALI\4OGICAI\,IENTE TESTADA, CO
INGREDIENTES SU/\VES. SEI\,,l A PRESEN
DE ooRANTES. NÃo tRRlrA os oLH UND TRA-LA-ú 8,00

NEIV A PELE, PROPORCIONANDO LIi,,|

SEGURA DOS CABELOS E COUR
CABEt.UDO,4OO MI

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA - Do PRAzo DE vlGÊNcA E DA PosslBlLlDADE DE PRoRRoGAçÂo

0003 24.000,00

í9í.700,00

3.'l - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de s

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos prod
ua assinatura, na Íorma

ulos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÂO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condições àe conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA oulNTA - DA SUBcoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto conÍatual.

CúUSULA SEXTA - Do pREço, DO PA6AMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do

v EeulLiBRto EcoNÔttittco-rtunucetR0

ô.1 - O valor total da conkatação é de R$ í99.200,00 (cento e noventa e nove mil duzentos rea is).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuÉo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminisÍaçã0, frete, seguro e oukos necessários ao cump[imento integral do objeto da

contrataçâ0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavás de TransÍerência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo

conkatante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrêncla da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
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6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsáo do Art. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conlrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontÍatual, nos termos do Art. l24,lnciso ll, alÍnea'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato adminiskativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos lermos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

cLÁusuLA sÉrMA - DAS oBRlcAçoES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçôes do Contratante:

7.2 - Éxign o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conhato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substrtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientiflcar a Procuradoria Geral do lr/unicípio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumpÍimento de obrigações pelo Conkatado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilaçoes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pÍorrogação por igual perÍodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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cúusuLA orTAvA - DAs oBRlcAç ÕES DO CONTRATADO

,§;

8.'1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor

Contrato e em suas peças vinculadas,

rentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.á - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçã6;

8.4 --Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14,'133, de 202'1)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer óano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução ôontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

b.i- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nola Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

àgularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

cJrtioao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsãbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
^ 

previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tÍansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
g.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conÚatual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8..11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
g.12 - Cümprir, àurante todo o peiiodo de exócução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previàência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133' de 2021);

8.iã - bomprova,. iese*a de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrato Único, da

Lei n.o 14.133, de2021\;

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inlcialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133'

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

A.i7 - Àbcar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

Li8 -'Orientar õ treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuçáo deste contrato;
g..19 -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamenle, por escrilo, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

mãtodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

A.ãi- Na. permitir a ütlirrçao de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECU Ão CONTRATUAL

9.í - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da La n" 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis Por igual Período' a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comProvante de Prestação de gaÍantia, Podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro'garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a mod alidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste Prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não Pague o Prêmio nas datas convencionadas

9.4 - A apólice do seguro-garanti a deverá acomPanhar as mod ificaçóes referentes à vigência do contrato

pnncrpa l, mediante a emissão do resPectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Se rá permitida a substituição da aPó lice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e cobe rturas da aPólice vigente e nenhum Período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato'

g.ã - úá tipotu5u de suspensão àá cóntrato por ordem ou inadimplemento da Administração,,0 contratado

ficará desobrigado de renovar . ôátãntià ou àe endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçáo'

ó.i-iôu"ntiu assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida' o pagamento de: 
r

ó z.t - 
"prejuizos 

adv]ndos Oo nai cump,imânto do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele Previstas;
ó].ã - mrftas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabathistas e pie-vloánciariàs de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó.S'- À S*unti, em Oínneiio deíerá ser eÍetuada em Íavor do contratante' em conta específica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opçáo seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante ÍegislÍo em sistema centratizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

ãó àràrirã avaliados pélos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente'

9.11 - No caso de garantia n. rooriidadu de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

financeira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do flador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil'

g.12 - No caso de alteração do valor ào contrato, ou pronogação de sua vigência, 
-a 

gaÍantia deverá ser

ájurt.oá ou runouada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' 0

Contratado obriga-se ã Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiflcado.

ó.f + - ô óáàtra*te executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a.matéria.

ó.fq.f - O eÍhitente da garantia áfertada pelo coniratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

ini., O. p..rr* admin]skativo paiá áprãçao de descumprimento de cláusulas contratuais (art' 137' § 4"'

da Lei n.o 14.133120211.

sla: - crro se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice' sua

carccleizaçáoe comunicação poo.rao o'.ou.i fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

neoativa do sinistro, desde que respeilados os pÍazos prescricionals aplicados ao conkato de seguro' nos

ierii;;dast;gú.mentações da Superintendência de Se.guros Privados - SUSEP'

g.,15 - Extinguir-se-á a garantia coriã restituiçao da apólice, carta fiança ou autorização para.a liberação de

,portanàiái à.positadãs em Oinneiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante'

,JOi.nt. ttrro àircunstanciado, de que o contratado cumpriu-todas as cláusulas do contrat.;

ô i6 : À g;;;;ü;omente será riúà'Jà ourestrtuída após a Íiel execução do contrato ou apÓs a sua extinção

óoi .ripr"ãr.irrir. da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

ã.ii-'O SaontiOor nao é parte iai, ijr,r,.., processo administrativo instaurado pelo conÚatante com o

objetivo dã apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'

9.1g - o coniratado autoriza o .Jniirt.nt. ã reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

õi S - n gatunti, de execução é independente de eventual garantia do produto'

cúUSULA DÉCIMA - OAS INFRAÇÓES E SAN ÇÔ ES ADMINISTRATIVAS

í0.1 - Comete infraçáo administÍati va, nos termos da Lei no 14.13 3,de2021, o conkatado que

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

;í;:i'J.ffi: ffi;J;5"o'ir,..lrr oo contrato que cause srave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento o. .*à.rçao o, àa entÍega do objeto da contratação sem motivo justificado;

;í ür.;.üt;;.umentação falsa oi prestar declaàção falsa durante a execuÇáo do contrato;

fl Praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

ó) Có.pottante de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

ii P;.i[;,;i. làsivo previsto no art. 5o da Lei no 12 846' de 1o de agosto de 20'13'

10.2 - Serão aplicadas ,o .ont|.,t.oo q,. inconer nas infrações acima descritas aS seguintes sanções:

10.2.,1 - Advertência, quando o conirataOo der causa à inôxecução parcial 
-o 

contrato, sempre que nâo se

ir-rt-úcff ui.potição de penalidade mais grave (art 156' § 2"' da Lei n0 14 133' de 2021);

.10.2.2 - Impedimento de ticitar. .ã.iãtãi quanoo praticãoas as condutas descritas nas alíneas "b"''c" e'd'

do subitem acima deste contrato,-seÃJrà àur nao sr justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14 133, de 2021);

10.2.3 _ Declaraçao de iniooneúãde para licitar e contratar, quando praticadas 1s..c9nqyrs 
descritas nas

alíneas,,e,,, 
,,f,, ,,g,,e,,h,,00 suuiteÀãcili deste contrato, bem como nas alíneas "b','c" e "d", que justiÍiquem

ã irp.riiat àà ienalioaoe mais grave (art 156, § 5o' da Lei n"'14 133' de 2021)'

10.2.4 - I/ulta:
10.2.4.1 -Moratória de ',l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 -O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do,contrato por

descumprimento o, .r.p.irunú iiiuó,ifui Ou suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133, de 2021

i.uit-l i'l- '
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10.2.4.3 -Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

iO.g I n apticaçao das sançôes previstas neste Contrato rão^exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integial do dano causaào ao conhatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.',133, de2021\

fOa - toUas a-s sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 7', da Lei no 14.133, de2021l'
iój.i - Ânt., da apticação aa Ãuíia será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úüis contado da daia de-sua intinração (art. 157, da Lei no 14 133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e ãs indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contrãtante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradaludicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14'133, de 2021) 
.

10.4.3 - previamente ,o unà.inn.*ento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrátivamenre no prazo ,;;i;;;; 1í (quinze) diai úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

10.S - A aplicação das sançoes1ã;;tu| processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei

no 14.133, óe 2021, pr|., .r õ.nãrioãoes-je impeoimenio de licitar e conhatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar'

ló.À- úã,priüçao das sançÓes sárão considerados (art 156' §1'' da Lel n0 14'133'de20211:

a) A natureza e à gravidade da inÍraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c'i As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

di Os danos que dela provierem para o Contratante; 
rtações dos

ãí e irpfr.tàçá. ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme noÍmas e oner

órgãos de controle

10'T.0satosprevistoscomoinfraçõesadminislrativasnaLeino14.133,de2021'qrretambémsejam
tipiflcados como atos lesivos na lei 'no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados con.iuntamente, nos

mesmos autos, observados o ,ito p..uOitn.niaf e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art' 159)'

10.8 - A personalidade juridica O"o'ôoniiutáOo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir á, ii.ti.rfrt a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimoniar, ;, .;;r;..* i.ári oi eteitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administ,ráLi.t ítàiúá com poderes de administraçá0, à pes-soa jurídica sucessgÍa 0u

à empresa do mesmo ,rro .o|n ,.Liao de cotigaçao ou controle, de fah ou de direito, com o contratado,

observados, em todos or..ro., o'ãoiilroitãtü, ."ritpr, defesa e a obrigatoriedade de análiseiuridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021l'
.10.9 - o Contratante deverà, nã â"ro máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã., informar e manter atuãri]aoos os dados ràãtivos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nr.ir*i'1;;;úr.r fniOOn..r_. Suspenias (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas punidas (Cnep), i.ttiiriOã. *árnito do PoderExecutivo Fedeial' (Art' 161, da Lei no 14'133' de

2021\.
,10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passivels de reabilitação na Íorma do art 163 da Lei no 14 133121'

í0.11 - Os débitos do .ont1..trOo prt, àm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ouindenizações,nãoinscritosemdÍvidaativa,poderãosercompensados,totalouparcialmente,comos
crédltos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo conhato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o r,rrrni.úio .ontrrtante, na forma da lnskuçâo Normativa 5EGES/ME no 2ô, de 13

de abril de 2022.

ffi
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cúUSULA DÉCIMA PR IMEIRA - DA EXTNÇÃO CONTRATU AL

antes do prazo estipulado para tant0.

ii., - $ ài obrigaçoes'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do obleto, caso em qu; deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

1 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e 
.

b) Poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lel para a continuidade da execuçâo contratual'

11.3 - Constituem motivos paÍa uitiúà Oo contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas ná Àtt,.-igl, da Lei no 14.13312021' assegurados o contraditório e a ampla

àáiárà,.0Ín onóurvância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona

. DA FONTE DE RECURSos E DA DOTAÇÃ0 oRÇAMENTÁRA
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

U.t - ns desPesas decorrentes dap resenle contrataçáo conerão conta de recursos oriundos do Tesouroa

Municipal, previstos na dotação orçam entária abaixo discriminada

dade Elemento de
Unid.

01

P
12.r 22.0003.2.039,0000

,12.2 - A dotaçáo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçrr.ntà,i. i*pectiva e liberação dos créditos conespondentes' mediante apostilamento'

CLAUSU LA DÉCIMA TERCEI RA. DOS CASOS OMISSos

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e pnncrplos gerais dos contratos

Ç0ES

de2021.
14.2 - O contratado é obÍigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos 0u supressoes

que se Íizerem necessários, atá o finrrtà de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
i+.â _ À, artrraço.s contratuais deverão ser promovidas mediante cêlebraçáo de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato.podem sár realizados por simples apostila'

álrp.nt.àã á ..f.bração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei no 14'133'de2021'

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERA

14.1 - Eventuais alteraçõ es conlratuais reger-se-ão Pela Úsciplina dos arts. 124e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSU LA DÉCIMA QUINTA . DA PUBLICAÇÃO

15.'1 - lncumbirá ao contratante divulgar o Presente instrumento no Portal NacionaI de Contratações Públicas

(PNCP), na forma pÍevista no art. 94 da Lei 14.133' de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no . 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO
ontrato é o da Comarca de

1ô.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do Presente C

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito Para dirimir os litigios que deco rrerem da execução deste

Termo de Contrato que

14.133121

não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1", da Lei no

,j, i
-l ijl

33903000
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

z) .
aalÀ

TESTE[/UNHAS:',ilr+ pit"-au^ AA.,M.
l rJ..!_'.?í,........

t4Ct
'q)' cPF t-)tr 3613+-1 -9P-

4*-l&àfu-

Márcia Pe ta a Silva Franca

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria MuniciPal de Educação

CONTRATANTE

c I cE Ro sArv u E L H,iffi,:-üliãil,:*i,ãê,+
DE sousA iffx:"i{fl"l'-***"

L U NA: 02 1 8726 í 39S!ã#st:l'rv,,

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.ô10/0001-69
CONTRATADA

cPF ..... o. 3.6..1t5. .9 í§..ç?....

d

t: ,i:rlli

0"1"
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EI A sua apólice pode ser consultada aÍavés da lêitura do QR Code'

Entretanto, a simples leltuÍa não dlspensa a consult6 das Condiçõês

Contratuais do produto na página da lnteÍnet da SupeÍintendência
de Seguros Prlvados (trttp's/www.gov.br/suseP/pt-br) ou da Junto

Seguros (juntoseguros.com).

TNOruTISPíCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIAEI

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S'A 
tácàr,,1440 _

CNPJ: 84.948.157/0001-33, regisÚo SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de N

centro - cEP 80410-201 - Curitiba - PR

\z Data de Emissáo: OBl01l2O25 Í5:56:32

N' Apólice Seguro Garantia: 10'0775'0445640

ProPosta: 5006238

Controle lnterno (Código Controle): 486893764

N " de Registro SUSEP: 054362025001007750445640

DADOS DO SEGURADO: MUNICIPIO DE JUAZEIRO Do NORTE

CPF/CNPJ:07.974.0820001-14RualntêrventorFranciscoErivanoCruz,N.9l20,cêntro,.
Juazeiro do Norte - CE

DADOS DO TOMADOR: FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVTCOS LTDA

CPF/CNPJ:32.043.610/oool.69AVENlDAANToNlAAMBRoSloBASlLloALVES254,
óneÀcernls - cEP:63.2o0-000 - BREJo sANTo - cE ' "

DADOS DA GORRETORA:

000002.1,212529-8 ABF CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônlco digitalmente assinado por:

tcP
B râ§ il /@

Âlshrúíod'qúirrÉ
Roquc Ji. de

lcP
Brá§il

rle IID-:

H. Melo a ;:A

r L^_).,/r,t.,,. .n-

t:m A!Ína:lo d.drt.kiêFl€ Po:
Eduerdo de O' Nobre3e

EdueÍdo de oivoiÍe tlobrêlE n' o" s*n oo 
""n''"ã' 

i; t;ü;ã;&ó'z6; oe ÉoLnoa uero r'ro a" s*le do codjficado: oosFl Es8a66'(0E5F543ao0

ffi;L;;ffi;.sm.á o$r,ira*n j,fu osoo'irzéoeo' o'iiod" oeoo ers'o3ot ' 
h0P'/e{Y'co'$mkbr'sôv'b''
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N' Apólice Seguro Garantia: 1 0-0775-0't45640
Proposta: 5006238
Controle lnterno (Código Controle): 486893764
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DE LlclTA AC

Jq4 \)l: . ir. i, li'FRoNTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GABANTIA

Garantla Contratada

Limite Máximo de Garantia (LMG)Modalidade

Executantê Fornecedor R$ 9.960,00

Ramo

0775 - GARANTIA SEGURADO -

SETOR PÚBLICO

Descrl o da Garantla: Coberturas, valores e s stos na A ólice:

Vi§ênciâ

Término

0910412026

0910412026

0910412026

0810112025 0910412026

Executante Fornecedor

Trabalhista e Previdenciária

Multas e Penalidades R$ 9.960,00

ratlvo de Prêmio:

lnício
Limite Máximo de Indenização

(LMl)Modalidade e Cobertura Ádicional

0810112025R$ 9.960,00

08101t2025R$ 99,60Despesas de Contenção e Salvamento

0810112025R$ 9.960,00

Demonst

Prêmio Líquido Executante Fornecedor

Prêmio Líquido TÍabalhista e Previdenciária

Adicional de Fracionamento

l.o.F
Prêmio Total

PaÍcêla
1

R$ 106,67

R$ s3,33

R$ 0,00

Rg o,oo

R$ 160,00

Vencimênto
1510112025

Nc CaÍnê
23777861

Valor(R$)
R$ 160,00
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N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775'0't45640
Proposta: 5006238
Controle lnterno (Código Controle): 486893764
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750'145640

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Obleto da Garantia

iuttts
0rrliSSA0 DE LICITAÇA0

,,, ,,r' JOAí V

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia' pelos

Foiri.o, decorrentes oo ina61íprãr"nto, das obrigações assumidas pelo Tomador, no fornecimento de

bens, conÍorme termos e condiçàes descritos no contrato 2025.01.08-0032.

mais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite Máximo de Garantia' pelos

uizos deconentes oo tnaoimftámãÃã Je rurtas e penalidâdes administrativas impostas pelo

urado ao Tomador, 
" 

nao 
"ii.àiáá, 

* pt"ro definido no Contrato Principal ou notificação realizadaPrej
seg
ao Tomador

Esta apólice contempta a cobertura adicional de Açóes TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS'

garantindo o pagamento Oot piàirãã. comprovadâmente soÍridos em relação às obrigações de natureza

Trabathista e previdenciária,í"iãúÀáoiüdade do T9MAD9R oriundas do Contrato Principal nas

quais haia condenaçáo judicial do iOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seia condenado

subsidiariament" por."nt"nfã cànOãnatOria transitaãa.em iulgado, com o trânsito.em iulgado dos

cálculos homologados o, 
"ln'0" 

n". úipOt"sàs deacordo enttãat partes com prévia anuência da

SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário'

presente documento é emitido em consonância com a circular susEP 662, de 11 de abril de2022'

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SCN UTIIIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

ApóLtCE ANTERIORMEHie rõnrleClDA POF ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO

EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Página2de14
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N' Apólice Seguro Garantia: í0-0775'0'145640
Proposta: 5006238
Controle lnterno (Código Controle): 486893764
N' de Registro SUSEP: 054362025001 007750445640

coND|çÕES CONTRATUAIS

iunts
'ol,iisslo oe itcttnçÁc

J.

EXECUTANTE FORNECEDOR
PROCESSO SUSEP n.o 1 5414'63637112022-53'

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS

1.1. Este contrato de seguio garante lndenizaçâo, alé o valor do Limite Máximo de Garantia' pelos

prejuízos deconentes do inaãiripiemãioããs oÀrigáçOes assumidas pelo Tomador no Contrato Principal

;à;â- ffi;iilÀto d" b"nr, àendo estes compreendidos como o sobrecusto coÍrespondente a

contralacâo de Fornecedor õüoriitrtã pàra o Íornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, assim

õã"ià-àãiãiio"oei pecuniárias impostaô pelo Segurado ao Tomador'

cobertura adiclonal;
b)ÍiscoscobertospoÍoutÍosÍamosoumoda|idadesdeseguro,taiscomo,masnãose
timirando a §eguro o","JJànãuiiii;" "iritffiroJcessantes 

e eventos e riscos de natureza

amblental;
;;;;,ü de caso Íortuito ou Íorça maior, nos termos do código civil;

di inadimplêncta oe obrtsãç-;;.sã1fii1da! 99"91iéttt"." 
oã3t91 9u-1a13s-de 

responsabilldade

do segurado, que tennani-dontilüuioo de Íorma detôrminante para ocorrência do sinistro;

e) lnadtmplêncta Oe oUrlga-ç-à;;;-C"rtt"ià irincipár que nãb setam de responsabilldade do

,tiffÍ::ir""to de bens não esriputados no conrrato Principal, conÍorme constante no

iJ;:;ã"ü"Jú";icà;';; ;"i"- peta seguradora, asslm como.todos os eventos

correspondenres à manurênàao,'iái"ri;"nto, õJ"irãáoé ãú garantia técnica do obleto do

2. RISCOS EXCLUIDOS
2.1. Não êstão incluídos na cobertura quaisquer pretuízos ocasionados direta ou

dlretamente e ocorrldos em consequêncla de:

) obrlgações trabalhlstas e prevldenciárias' salvo se expressamente contÍatada Íespectiva

Contrato PrinciPal;
s) Penalidades decorrentes do atraso do Tomador na aPresentação desta Apólice e seus

Endossos , ou da inadequação da Apólice Para garantia do ContÍato PrlnciPal;

) atos de terrorismo, conÍorm e definido Por legislação ou regulamentação aPlicável;

atos de hostilidade' guelra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou

requlslção decorrentes de qua lqueÍ ato de autorldade de Íato oude diÍeito, civil ou mllltar e'

em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos

praticados Por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cuias

atividades visem a derrubar pela Íorça o goveÍno ou lnstigaÍ a sua queda, pela perturbação da

ordem política e social do país por meio de atos de tetrorismo, guerÍa, revoluçáo, subversão e

ouerrilhas:
il"rxi,iiiõ]i'. perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens matertats, preiuízos e despesas

emeÍgenrês o, 
"on""qr'"-nü"- 

ã;;;;GG; i|rãã'ae radiação, contaminação, resíduo ou

Í""ãõ-i,iàiú"úã, mas não se limitando, às nucleares e ionizantes;

k) obrtgações que não ;t"i#;ü;4"á.ente gãàntioas e previstas no obieto da presente

Apólice;
l)preiuízosdecorrentesdonãocumprimento.deobrioacõesfiscaisetributárias;
ml oreruízos causados pái iliu-rü-r.,iio, esterionaú ãpiopriação lndébita ou quaisquer crimes
'plâiitããàã 

ó"1ãióm aoôr, poÍ seus Íuncionários e/ou prepostos;

n) o pagamento ou llOeraiããhnãnã"ir" a maior pelo S'egürado em beneÍício do Tomador;

APüLtCElii-,. ,:'r
Página 3 de 14
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o) reÍazlmento da obrigação garantlda em decorrência de vícios, deÍeitos ou qualldade da

obra ou serviço realizado ireloÍomador e que tenham sldo aceitos pelo Segurado;
p) reÍazlmentó da obrigação garantida decorrente de alteração {e proieto ou escoPo;

õí irpãôio á""àrrente-Oã lns'uficiência ou deficiência de materlal e/ou servlços do orçamento

díaUorado ou aprovado peto Segurado na ocaslão de sua contratação;
r) obtenção dai ticença's neceslárias à execução e conclusão do obleto desta garantia e se'

íoi-qü"í"qr"r motivós, 
"iÉáíó" 

à vontade dô Tomador, o(s) órgão(s) .competente(s) 
paÍa

ffi"êãgÍãia) ttcença(é) ràqüãtiJ<"i, nã o fizer(em) eio-u'iegá-la1s),.tals atos não seráo

motivo(s) para execuçaí 'àesta 'Ápólice, ficando a SeguradoÍa isenta de qualquer

responsabilidade de !ndenização; -
s) prelulzos decorrentes'àiiãftãiàçao da obrlgação garantlda-poÍ.esta Apóllce que tenha sido

acordada entÍê Segurado e Tomador, sem anuên1ia prévià da Seguradora por meio da

3. PRÊMIO
3.1. o TomadOr é responsável pelo Pagamento do Prêmio correspondente a Apólice' assim

como de todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas nipóteses 

-dããiiinçao 
da galantia. pelo término de Vigência ou pelo pagamento da

tndenização, caberá devotuçã"o ;;;rt;-dl, ã; ererid pago e. caso de.Cancelamento desta Apólice' de

modo que a Seguradora teràãdireito de reter ou coUraiOõ Tomador' pelo menos, a quantia estabelecida

a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devoluçáo Pro+ata-die do Prêmio pago, será alualizado medianle aplicação do

lpCA, ou índice que fne ,einããsúbstituir, da data de recàbiirento pela Seguradora da solicitação de

cancelamento realizada p"fo ioãáãàr, devidamente acompanhada da documentação que comprove a

inexistência de risco a ser cõberto, até á data de desembolso pela se.guradora.

3.2.2. Caso as informaçÕes ffiçl*; pará a restituição não àejam disponibilizadas pelo responsável ou

estejam incorretas, o pr".o-ã.iiiriã;;$";iàú;üta seiá reÍniciado, a contar da data do envio dos

emissão de Endosso;
t) quaisquer Preiuízos' perdas e/ou demals Penalldades decoÍrentes da vlolação de normas

ntlcorrupçáo perpetradas com Participação dolosa do Segurado e/ou sêus ÍePÍêsentantes;

quaisque r das hipóteses Previstas no art. 99 e/ou aÍt. 102 da Lei 14.133/2021.

dados corretos.
.3'EstaApólicecontinuaráemvigormesmoquandooTomadornáopagaroPrêmionasdatas
onvencionadas.

4. ALTERAçÕES, RENOVAçÕeS e ltulLEAçÕEs
4.1. A Apólice 

".o.p"nn"ã'i.-ítin""-ç'0"-r 
ra'úevistas no contrato Principal subscrito, mediante

emissâo de Endosso ou nova Apólice.
4.2. paÍa alterações posterioles ãÍetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se Íaça

necessária a modificação d;'Ãóãid;ãã poOera acompánhar tais modificaçóes, desde que solicitado e

ü1" ffi;;.iir;;ceiiãp"rá ô'ãwiãà"r", rj* meio da emissão 
-de 

Endosso ou_ nova APólice.

4.3. As alterações, renováç-úãããtuãriáçOes não se Presumem e serão p,recedidas de pedido

do Segurado, acompanÉàdo dos doéumentos qüe as demonstrem, lnclusive paÍa a

atualização monetária ooluc pãio inai"e constante'do contrato P]incipal.

4.4. Ao aceltar " 
pr""rrrtã liótice, segurado e Tomador reconhecem o seu dever em

comunicar à Seguradoralãi ôI"lo iároáüel,runca superlor.a 10 (dez) dias útels após o Íato'

de alterações ocorridas'ão õõnu"io Prinóipal óu Oã obilgaçãô cónstante do Obieto da

Garantia que lnfluenciemãriãco subscrito pela Seguradora, sêndo, ou não, tais alterações

Íormalizadas contÍatualmente.
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4.5. A não observâncla pelo Segurado das obrigações .constantes no ltem 4.4. importam- em

Pãrda de DlÍeltos, contorme iteá 8, abalxo, desãe que (i) disso resulte agravamento do risco

cobeÍto; e (ii) isso tenha relação com o Slnistro ou estêta comprovado, pela Seguradora' que o

Segurado silenciou de má-Íé.
4;"üó-úSénõiã Oa 4Olice seia inÍerlor à vigência do Contrato Prlncipal, a Seguradora se

compromete a renovaÍ 
"'ÃfOti"eLnquanto 

hou-ver rlsco a ser coberto, desde que solicitado

iãiõ'óãüuiaOo ou romaOóilúáÍip-Otése-oe.necessidade de renovação, o Tomador reconhece

ãüã "aã 
pJariÀ i" opo.-J rà"niã, iã"0ã1he Íacultado, no entantó, substituir a garantia por

outra acelta pelo segurado ou aceitar o endosso da Apólice coníorme condições comerciais

estabelecidas Pela Seguradora'

partes.
5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de

conÍllto e/ou outÍo método simllar, Segurado e Tomador, nos teÍmos das regras previstas no

ContÍato PrinciPal, tentaÍão dirimir eventual controvérsia acerca da ExPectativa de Sinistro

/ou buscarão encontraÍ soluções eficientes Para mitigar Preiuízos e/ou evitar a rescisão

ntÍatual, mantendo, em qualquer caso, a SeguÍadora semPre inÍormada do andamento das

tÍatativas.
5.2.2. Aadoção de ações pela seguradora perante o segurado e o Tomador, quando da Expectativa de

Sinistro, não representa aceite iácito, o, e*pre.so,-ãó ôobertura secuÍitáÍia relacionada à futura

nàchrâçaã0" §inistro que venha a ser comunicada pelo Segurado'

S.3. Rectamação de Slnistrã: nãã 
"ãn"Oo 

o inaOimfleminto, a Expectl!,,.a de Sinistro poderá

ser convertida em Rectaf;-açáo ããêinrstro pero Sãgúiaão, irea.iahte envio de comunicação à

seguradora, intormanoojl?1"-.ãoã àãrtr.i"ao oo Éio"esso adminislÍativo para apuração do

tnadimptemento " "onJrôiãnE 

-iescisao do Contrato Principal e/ou a aplicação de

Denalidades, conÍoÍme o caso.
b.S.t. A não ÍormalizaçaJãã'neclamação de Sinistro toÍnará sem eÍeito a ExPectativa de

Sinistro.
5.4. Caracterlzação do sinlstro: o sinistro restará c-aracterizado quando da exioibilidade da multa ou

rescisáo do contrato princitilt poic;d; a"r" o" iil*àáãi, óããÃãô Érãúízoi ao sesurado, desde

que acompanhado dos documentos listados abaixo'
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Reclamação de slnistro 3eÍá nêcessária a apresentação dos seguintes

::::::üNUnt§
5.5. Para a
documenlos:
a) cópia do edltal de llcltação do qual decorre o 9_ontÍato Princlpal'-e seus anexos;

bí;ããü ãó óãÀiiatã Értnc"ifal, seüs anexos e aditivos, se houvér, devidamente asslnados pelo

Tomador e SeguÍado;
cicópia do prõcesso'administrativo de acompanhamento do Contrato Princlpal;-
ãi;ãiü d;§ ;õms ÍscaiJ, oú óutros docum'entos de cobrança emitidos pelo Tomador' e de

sêus iespectlvos comprovantes de pagamento;
;t;ápilãó ptocesso àOminlsiratiró q-ue docum.entou a inadlmplêncla do Tomador e Íesultou

na rescisão Oo contrato't;il;ii;iJóú n" aplicáç{o.de. mulia, contendo a notificação de

ôãr"rioãáãi ao Tomador e sua pirbllcaç?o elrn Diárlo oficial;
f) cópia do novo contrato fi;fiàão pãfo Segurado com o Fornecedor Substituto, quando

;it:!}',:'à"" compÍovantes de pagamento do segurado paÍa o Fornecedor subsrrruro, quando

aolicável.
3ld]H,Jjifiça"josiris.: a seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do sinistro

em até 30 (trinta) dias .ot-tiOãt,-,t"-t"A-ói ào te.e[irento da Reclamação de Sinistro devidamente

acompanhada dos documentos acima listados'

5.6.1. A Seguradora pooãra ãóiúúr, ao segurado, outros documentos e/ou informações

comptementaÍes para 
"-ànaÍáé 

àe'cobertúa 
-Oã'iecfatação 

de Sinistro apresentada'

hipótese na qual o pÍazo piàrÉiã no item 5.6 será suspenso, voltando a correr sua contagem

a paÍrir do dia útit"ro""qüLiüi],rüãràãii, ôúãíoierêorpleramente atendldas as exisências

llcável;
) planilha, relatóÍio e/ou coÍÍesPon dências inÍormando os Preiuízos soÍridos;

i) planilha, relatório e/ou corÍesPondências lnÍormando da existência de valores retidos;

i) cópia de atas, notificações, contÍanotlfica ções, documentos, coÍresPondências, inclusive e-

mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimPlência do Tomador, se

da Seguradora. uma Íorma inÍluencie na
5.6.2. Ém caso de decisão iudlcial, ou arbitral' que impeça ou de alg

s eÍeitos da Reclamação
poss lbllidade de execução da garantia pelo Segu rado, oú suspenda o

nstante do item 5.6 será
deS inistro comunicada à Seguradora, o Prazo de 30 (trinta) dias co

o dos eÍeitos da
rromp ido, reiniciando a Parti r do primeiro dia útil subsequente à revogaçá

sulrem eÍelto
isão, mesmo que tenham sido lnterpostos recursos' se estes não Pos

suspenslvo.

6. TNDENIZAçÃO E SUB-ROGAçÃO
6.1. Caracterizado o sinistro,ãêàõúiãaora inaenizaráo segurado, ou o Beneficiário mediante:

ãi'p"g"ffit" ã, Otnn"iro iot ii"irir* ocasionados em rúáo da inadimplência do Tomador; ou

b) execução da obrigação g;;.iüã, d; f'orma. a-dar continúidad" e conclirí-la sob sua responsabilidade'

nos limites da Apótice, .óã l"i.õi e condições estabelecidos no Contrato Principal ou conÍorme

acordado entÍe Seguradora e Segurado.
6.1.1 . O cátcuto da tnoenizaiaãiÜiãIõonOera (i) à diferença entre o preço nlev]91o no Contrato Principal

e o preço contratuatmenteããnnióoãôm o foràêcedor Su-bstituto, pàra-execuçáo do escopo contratual

inadimplido por cutpa o, Ooto àã tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade pecuniária aplicada pelo

ôõãôã.To.aáor, e tnááimptiOa por e-ste após.o ôecurso do prazo para seu pagamento.

ã.r]ã. Éãrã-úÍaçãó do;;'à'i-ui;;Grã" ü*iderados, exàlusivamente, os valores dos bens

originalmente constantes oo'êontrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como

Página 6de 14

np61-1çE3ir_rilÍrl-

EI



:l
E

ot

!I E
N' Apólice Seguro Garantia: 10-0775-0t145640
Proposta: 5006238
Controle lnterno (Código Controle): 486893764
N' de Registro SUSEP: 054362025001007750't45640

específica
sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

6.4. Paga a lndenizaçáo, a Seguradora se
Tomador e/ou terceiros cuios atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.

.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os

direitos de sub-rogação

medldas afins; rcionais ou iniustificadas,
b) para adoção de medidas lnadequadas, inoPortunas, desProPo

sem relação direta com o
ndo estas consideradas como aquelas medidas ou providências

sim como medidas ou
Possível ou eÍetivo Sinistro' ou com o Ob eto da Garantia, as

onal ao risco de Sinistro.
Providênclas ertemPorânêas, ou em valor ou iust ificativa desProPorci

lvamento, aPlicam'se as
7.3. Para reembolso das DesPesas de Gontenção e DesPesas de Sa

ser encaminhado pelo
Íegras e obrigações constantes do item 5.1 e segulntes' devendo

segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cóPias dos:
cias as quais geraram as

i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou Providên
Despesas de Contênção ou Despesas de Salvamento;

rado, para execução das medidas de
ii. comprova ntes de desPe sa incorrida pelo Segu

8. PERDA DE DIREITOS
à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes

8.1. O Segurado Perderá o direito

::::U?rt,iUflts
E

correção monetária, acrésclmos de bens para Íornecimento, melhoramento técnico dos bens

ê garantla contratual ou legal.
6.1.3. Em complemento ao cãbulo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais

õàiàãú"iréá1os Oo romãããr-ãúããd;únto ao Sesurado, no.âmbito do Contrato Principal,.serão

útiiúáã* pààamortização dó vaÉr Oa indenização, seri prejuízo de seu-pagamento no prazo dwido' 
.

6.2. Caso o pagamento da lndenizaçáo aconteça anies'da-apuraç.ao dos saldos de crédltos do

i;;;il niêãntrato prliiiiià,'ãs'"g-*ãà ãévolvera à Seguraãora os valoÍes por ela pasos

em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de.3o-(trinta) dias' devendo o

Segurado colaborar com 
"3-5!'*trã'd" 

termo Oe quitaçáo ou do termo de retomada' conÍorme o caso'

6.9.1. O não pagamento da lndenização no pr"ro pr"r,siõluieitará a Seguradora.ao pagamento de iuros

de mora e correção monetária, a partir daquela data, nos teimos do Coátrato Principal e sua legislação

7. CONTENçÃO E SALVAMENTO
7.1. A Seguradora reatirara, ãü o útor maximo do.LMl elencado no Írontispício da Apólice' o reembolso

de vatores comprovadamerü;ü;db úiradg à tiiuioãã oespesas de contenção e Despesas de

sarvamento, incorridos dr,."l;t#'üüiniá;á"Àp;ice;riniúáoo. âo objeto da Garantia e ao contrato

i:IT,ãh das hrpóreses consrantes do *em 2.1 das cond-rções contÍaruars, são excruídos da

cobertuÍa de Despesas-d;'ô;õçã" e Oesp"sal Oe Sàlvamento os valores gastos Pelo

3, 3;r'?i,ll- ao obleto carantido ou conrÍaro prrncipar para prevenção_o_rdinárra de sinistros,

preiuízos e danos ", grii,ãà;ir; õõn-sioeraoos tàm6ã"i-õuãisquer áespesas de manutenção'

segurança, conserro, r"ifrããáô,-i"ioi.", substituição preüentiva, ampliação e outÍas

contencão ou salvamento: e
iíi'â;lãü;ãrlrit,iãàã'p,'"gamento ou desembolso realizados pelo Segurado' reÍerente às

Despesas de Contenção e Salvamento'

hipóteses:
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ocorrêncla do Sinlstro;
tV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigaçóes previstas nas pÍesentes

Condições ContÍatuais desta Apóllce;
V, Se o Segurado ou seu ÍêPresentante fizeÍ declarações inexatas ou omitir de má'Íé

circunstâncias de seu conhecimento que configurem agÍavamento de risco de inadimPlência

do Tomador ou que possam lnÍluenciar na aceitàção da PÍoPosta;

Vl. Se Íor reallzada alteÍação no ContÍato PrinciPal sem anuência Prévia da Seguradora, desde

que: (l) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) ta! situação tenha relação com o

Sinlstro ou reste comProvad o que o Segurado sllenciou de má'Íé;

'íll. Ausêncla ou lntemPest ivldade da comunlcação da ExPectativa de Slnistro na forma do

m 5.1.1 destas Condições Contratuais, caso configuÍe agravamento do risco e imPeça a

seguradora de adotaÍ as medidas de mitigação de risco;
a evltaÍ ou mlnoÍar as consequências

vil. Se o Segurado deixar de tomar as Providências Par

do Sinistro' rimentos de
8.2. O Segurado está ciente das hiPóteses de Perda de direito quanto a descumP

sabilldade,
suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e desPesas de sua ÍêsPon

assumidos e acordados no âmbito do ContÍato PrinciPal e/ou desta APólice.
oÍa que até a data

8.3. Ao aceitar a Presente APólice/EndossooSeg urado declara à Segurad
ncia, evento ou

de emlssão da Presente APólice / Endossos nao há nenhuma clrcunstâ
eto da Garantia'

inadimplemento do Tomador reÍerente a(s) obrigação(ões) constante do Obi

que tenha gerado ou venha a gerar uma ExPectativa de Sin istro, um aviso de Sinistro ou que

caracterlze a ocorrência de um Sinlstro.
incluindo o acesso ao local de

8.4. O acomPanhamento Pela Seguradora do Contrato PrinciPal'
nsáveis técnicos'

erecução, receb imento de inÍormações, documentos e relatórios dos resPo
urado de suas

dentre outras medidas de acomPanhamento do risco não desonera o Seg
hipóteses de

obrigações Previstas nesta APólice e não inv iabiliza eventual aPlicação das

rda de direlto à lndenização Previstas nesta cláusula.

Õ

1Tr::U41üUnt§

l. Atos l]ícitos dolosos ou por culpa grave equlparável ao dolo comprovadamente pratlcados

pelo SeguÍado, ou ainda pelo seu Íepresentante legal;
it. Se o õegurado agravai intencionaimente o Íisco coberto pela Apólice;
iii.-GJ"uinpiim"nio d""'àÉ;íóôõàa- do Tomador decorrenr'es de atos ou Íatos de

ãú;ãbiiiãàãé- oã seguraoõ que tenham contrlbuÍdo de Íorma determlnante para a

9. EXTINÇÃO DA COBERTURA
g.1. A responsabilidade oa-ôáàuraoora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das

sequintes situações abaixo:
a)-oobietodocontratoPrincipalgarantidopelaApóliceÍordefinitivamenterealizadoequandohouver
níanlÍeúaçáo expressa do Seguradoneste.sentido;
b) quando a Seçjuradora e o Segurado assim o acordarem;

;í ilã;õ ã paõarento oa rnãé"nizãçao ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

di duando o Obieto da Garantia Íor extinto; ou

ãí iàiri.õ da V§ência prevista na Apólice ou Endosso-

9.1.1. paÍa cobertuÍas com iúl'Oefinido, uma vez que o valor de lndenização atinia o LMI

inaiiôaOo na Apólice, fica a Íespectiva cobertura extinta'
9.2. A responsabitidade il:ãõr';i6i;"ãtãii,ntma" aos Preluízos decorrentes dos eventos

de inadimpremento ocoriião-s-ãJiãnt" ã üigcn"ia ãã-aláiic", óbservado o prazo prescricional

de 1 (um) ano aplicávei ao contÍato de ãeguro patá sua caracterização e comunicação à

Seguradora.
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10. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES E GARANTIAS
ió.f . É ,ã0"0" a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo

obleto, salvo no caso de apólices complementares. ..

10.2. No caso de existirem ãÀoú máis garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Ob,ielo

da Garantia, a lndenização deverá ser di;idida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no

ó;.i.b Érffipà[ àe môOo a não resultar em auierição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSIAS
1Í,1. Eventuais controvérsias entre seguradora e segurado serão processadas no Íoro do domicílio do

Segurado.

12. ACEITAçÃo assinada Pelo Proponente,
12.1 . A contratação da Apólice somente Poderá ser Íeita mediante proposta

os meios remotos legais
u representante ou Por corretor de seguros habilitado e nomeado, Por todos

admitidos. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do flsco

12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da

proposta, contados da data de seu recebimento.

12.2.1. A solicitação de documentos comPlementares Poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo

previsto no item 12.2. Nesta hipótese' o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2 ficará suspenso,

VOItandoacorreraParti r da data em que se der a entrega da documentação.

12.3. No caso de não aceitação da Proposta' a Seguradora comunicará o Íato ao Proponente Por e-mail,

via plataÍorma eletrÔnica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausênc ia de man iÍestação, Por escÍito,

da Seguradora, no Prazo acima aludido, não ca raclerizarâ a aceitação tácita do seguro'

12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseg uro Íacultativo, o

prazo aludido no item 12-2. serâ suspenso até que o ressegurador se manifeste Íormalmente,

comunicando a Seguradora, Por escrito, ao Proponente, tal eventual idade, ressaltando a consequente

inexistência de cobertura enquanto Perdurar a suspensão.

12.5. A emissáo da Apólice ou do endosso será Íeita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de

aceitação da ProPosta.
iãlójã.ãiiáçãó da proposta de seguro está sujeita à análise do risco'

13. DlsPoslçÕes ceRels .f^---,^,
l3.l.Quandosolicitadopelaseguradora,oseguradoeoTomadorconcoÍdamemencaminhar
todos os documentos qu" O"ãon"trem o coireto cumPÍimento. das obrigaçõ-es garantidas'

autorlzando, Inclusive, "ãúãài 
dos prepostos e prestàdores de serviço da Seguradora no

canteiro de obras, se necessário.
13.1.1. O dlreito da s"griãããià'ãm acompanhar e/ou monitorar o cump-rimento das obrigações

oaranridas não exime "t;;irãô;"ãlômaoor 
de suas obrigaÇões peranre o contrato

Érincipal, Seguradora e os termos da Apólice'
13.2. No tocante a ao""ião ãã"ii""od previstos nesta gaÍantia,.lav.endg contraÍiedade e/ou

divergêncla entre as dlsposiçójs prevlstas n?-presentiApólice/Endoss.o ê no contÍato e/ou

aditivos garantidos, prevàlecérão sempre as disposições dá presente Apólice/Endosso'

13.3. cabe ao Tomador;ãü;;áá;á "ont"'icn"i" 
das c-ondições e termos desta Apólice

e/ou Endosso, estando iã-plenã àãõrOo que a Seguradora a preste e cumpra' tal como

disposto em suas Condiçóes Contratuais' - .
13.3.1. para ausência oe'ãririãas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não

oÍerece cobertura p"t" 
"" 

filpã[ãàés'frevistas no art' 102 da Lel de Llcitações ne14'13312021'
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13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio lurídico e a eficácia do

contrato de seguro ã vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua

inteoralidade.
rg.à. gsta RpOtice é inalienável e irrevogável.
f à.e. õonsidera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional.

13.7. A presente Apótice não con-ta óm Íranquias, participaçoes oq$?ló,Íi?: do_-segurado, cjrência de

qúãrqr"i tipo, assiin .o1no'naãóoriú à i"ütegraçao dô s-eu Limite Mâimo de lndenizaçáo e Limite

Máximo de Garantia.
13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto'

13.g. O registro do proOutóJ àúomático e não representa aprovação ou recomendação por parte da

SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade

seguradora nõ sítio eletrÔnico http§J&^^ ÂLgov'br/susep'

4.
DEFTNTçÔES

1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das condições contratuais, aplicam-se também a

Tomador e garantidas Pela APólice.
V. Despesa de Contenção: desPesas incorridas pelo Segurado com a tomada.de medidas imediatas,

ou açoes emergenciais, Para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela APólice'

a partir de um lncidente ou Perturbação ao Obieto da Garantia ou ao Contrato PrinciPa l, e sem as quais o

Sinistro coberto pela APólice seria inevitáveI e ocorreria de Íato.

Vl. Despesa de Salvam ento: desPesas incorridas Pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas'

u ações emergenclals, apos a ocorrência de um eventodeCaracterização do Sinistro coberto pela

Apólice, de modo a minorar as consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro

Vll. Endosso: documento em itido pela Seguradora Por meio do qual são forma lizadas alteraçôes da

Aoólice.
ÇÍi]'Éirn"""aoÍ Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros

usualmente utilizaclos p"r"ãr.õnti"tor de fornecimento de bens, que se encarÍegará da execuçâo do

ã.ããpô.o.táral, caso o Tomador náo cumpra.o Contrato Principal'

tx. tncldente ou perturõàç?ã'á"ãttt" §úuiú, acidental, iniprevisto quanto a sua realização ou

efetivação dentro da vigeÃãá-ãa ÂpOfióe, delionhecido ao óegurado e externo às condiçoes de

execucão do Contrato princlúr ú óni"to'u" Garantia, e que pode constituir a causa de danos ou

Caracierização do Sinistro conÍorme termos da ApÓlice'

X. lndenização, contrapresiâçãà àâ §"grt"dorà.perante o Segurado relativa aos Preiuízos causados

párã i"r"t& 
"m 

razao'oo-inããróÉ."tto d-as.obrigaçoes cobértas pelo seguro, a qual poderá se dar

por meio de (i) pagament" ã,i Oi,i-n"iió-ààs Ére;uizoiãpurados no âmbito dós Prejuízos.cobertos pelo

5ãôúiã; 
"üiiij"ãiõmaoa "-üiliúil do contrâto prin'cipar, por meio da contratação de Fornecedor

'ffi?Úunr§

esta Apólice, as seguintes definições:
L Apólice: documento, 

"titiOá'.iãõ.inado 
pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de

seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa lurídica, a qual possui interesse legítimo no objeto dlGarantia e que pode

incorrer, direta ou inoiretamà,itJ]ám Éteir',iós O"cottenieJ doinadimplemeàto contratual do Tomador'

l[. Condtções parttculaãsi'*i,lr"iíOt-úJsufas-que compleinentam ou alteram as CondiçÕes

Conüatuais.
lv. contrato Princlpal: instrumento contratual firmado entre Tomador e segurado' incluindo seus

anexos e especificações ià".i"á.,-.t lud consta áã-oÉrigaçOes de Íornecimento assumidas pelo

Substituto.
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X!. Llmite Máxlmo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora

considerando uma ou mais coberturàs previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos

Limites Máximos de lndenização por cobertura. Em sendo promovida a lndenização correspondente a

úma cobertura com LMI definido, 
'o 

lfrlO Oa Apólice corresponderá ao valor indicado' subtraiclo o valor

de lndenizaçáo pago a título de LMl.
Xlt. Limltq Máímo de lndenização (LMl): valor máximo de lndenização para cada cobertura

.ã.rãiààà, poàã.ào cada cobertura fiossuir um LMt igual ou inÍerior ao LMG.

iiii. ÉiJiülios: sobrecustol-sénãJã.t" o vator_coriespondente à diÍerença.entre o preço previslo no

Contrato Principal 
" 

o pr"çó àóntratualmente definido com o Fornecedor Substituto' para execução do

mesmo escopo contratuat úààirplúo por culpa ou doio do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo

Segurado em decorrência á; #iúi,.íe;t;nos'oo roráaor ao contrato Principal e inadimplida após o

decurso do prazo para seu iág;".i", à"i quais o Segurado não possua meios para seu adimplemento

de forma administrativa.
omador à Seguradora' como contraprestação da cobertura de

XlV. Prêmlo: importância devida Pelo T

uro contratada. A Íalta de pagamento do Prêmio não limita nem exclui a cobertura ao Segurado'

Prêmio Mínimo: a Parcela do Prêmio não reembolsáveI e devido à Seguradora a título de

remuneração mínima a Partir do momento da emissão do seguro' em razão do consumo de caPacidade e

seu custo de oportunidade, bem como Pela própria garantia securitária prestada desde o momento da

rincipal, nos termos da legislação.
Xll. Vlgência: as Apótices ã'Éioot.ot terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas

emissão da APólice.
XVl. Pro-Íata-die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para devolução

de prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigenciá decorridos e devolução de valores

proporcioíais, por dia dê vigência não decorridos' - .

xv,. Relatório Flnal o"'táõriãião de sinistro: documento no qual a seguradora comunica

existência de cobertura ou, conÍorme o c?99: as tarOe" técnico-legaib para eventual negativa de

;âi;;;; ";;riúiã"tà 
cobertura/responsabilidade da sesuradora'

XVlll. Segurado: ente da Aã;iniitraçào-eUUfica que contrãta o Tomador, nos termos da legislação'

XlX. Segúradora: é a Junto Seguros S/A'

XX. Seguro gaÍantia: r"ôü."-o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo

Tomador perante o Segur"ã;,1ontôime"ôs termos da Apólice, podendo se limitar a Íases, etapas, ou

entregas parciais do Contrato Principal'
XXt. Tomactor: pessoa friiOi.ã ããnii"tada pela Administração Pública para execução do Contrato

x
para tal fim neles indicadas.

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

PROCESSO SUSEP n.e 1 541 4.63637 1 12022-53'

1. OBJETIVO DO SEGURO- RISCOS COBERTOS
1.1. Esta Cobertura nOici-onaj--õaiãn1e, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de

lndenização, o pagamento Jà. ,"jõtã. comprovadamente exigidoJem decorrência das obrigaçóes de

natureza rrabathista 
" 

pr"rüã-n"iãiiá-ã,iigsfi"nsãUiliOááã Oo Íomador oriundas do Contrato Principal'

nas quais hala condenaçáãlüãi"iã ãã 1óiú0.", ao pagamento de lais verbas e o Segurado seia

condenado subsidiariameniã,'ã. ãà"rtencia de sentànla condenatória .transitada 
em iulgado' bem

ãã.ãàJtianãito em iulgaJo ióó ããÉüroi homologados ôu, ainda, nas hipótes-es de acordo entre as

partes com prévia e 
"rpr".Jã "nrêÀãi"ãa 

S"guradõra e consequente homologação do Poder Judiciário'

i]. ú" qrJ diz respeito à subsidiariedade, ã responsabilidade do Segurado seíá reÍerente à relação

tr"O"firi.ifáõ, preüOenciariaãntte ó-nütorineclaàante da demanda trábalhista e o Tomador, oriundas

APCILICE§iúr 1Âr*
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do Contrato Principal obieto desta garantia, ocorridas denüo do período de Vigência da Apólice.

Consequentemente, a res'ponsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o
período de Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja deconente unicamente do lapso

temporal garantido.

2. RISCOS EXCLU|DOS
Z.f. gm acréscimo às exclusóes constantes da cobertura principal, não estão incluídos na

cobertura adlclonal, quaisquer preiuízos decorrentes de:
a) lucros cessantes;
b) dano mateÍia!;
c) dano moral;
d) dano corporal; e
e) danos decoÍrentes de acidente de trabalho;
Í) honorários de qualquer esPécle;

) danos acordados;
) danos ambientais; e

{}

:::::::"ülTi/ iunts

i) assédio moral ou sexual.

3. ACORDO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL
á.t. S" o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas

àor esta Aoóice. deverá, 
" 

qüãfàúãt1árpo, enviar à Seguraóora úma proposta, consistente em.memória

be cálculo'simples das verbas pleiteadas pelo Autor-Reclamante, juntamente com as prlnclpals coplas

do orocesso iudicial e uma estimativa do valor a ser acordado.
ã2:il;ià1õtããriãi". úGii àa àata de recebimento da proposta, a.Seguradora responderá com a

ãô"it"ôao õ, r"cusa'do valor proposto ou, ainda, com indicação de um valor mâimo alternativo.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAçÃO E CARACTERTZAçÃO DO SINISTRO
i.r. ex-pÀiiáiúà_ríg : iuando o Segurado Íor citado para apÍesentar deÍesa trabalhista

elou_piã,i-ncia,Iaconraaütor.Reclamante-queÍeivindique.verbascobeÍtaserelacionadas
ã" õ.íiãOíãã útgência dàApó[ce, ete deverá óomunicar irirediatamente tal Íato à Seguradora'

õãüã"oo cOpia(s-) da(s) reteiioa(sÍ citação(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) iuntado(s) aos

autos lanto ielo AutorlReclamante como pelo reclamado/Tomador'
a.r.i. À pr""ãntà couerturà adicionat abrahge § ?ções tl-{!S-t"J" 9m 

qYP 9 gegurado íor..citado

á-,iià-"i"'ó piáio prescriciónal previsto no a-rt.7', idciso XXIX da Constltuição da República' no

que se reÍere ao Direito do Trabalho'
4'.i2:óem p*lrÍzo do dlsposto no itemaclma, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou

áã Eecra.ãçãó de sinisiro à Seguradora se sujeita ao prazo prescricional aplicável aos

seguros em geral.
l.z]:aExpectativadeSinlstroseráconvertldaemReclamaçqo{e
Sinistro, meOialte comuntcação do Segurado à Seguradora, assim que tÍansitada em iulgado
a decisão condenatória ou homologatória de acordo iudicial.
i.i.l-. 

-iara a Reclamação de Slnistro será necêssária a aPresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste .o
ráconiieclmento de qüe o Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado/Tomador no Contrato
piinclpãÍ àenfo do'periodo de Vigência da Apólice,'e que reconheça a Íesponsabilidade
subsiàiária do Seguràdo ao pagamãnto de verbàs de natuÍeza trabalhista e/ou previdenciária
inadlmplidas pelo Tomador;
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b) pormenorização dos valores devidos e homologados peto Juízo, compreendendo as verbas
tr'a'balhlstas e/ou previdenclárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da

Apólice;
cj acordo devidamente homologado pelo Poder Judiclárlo, caso tenha sido o pÍocesso
encerrado por melo de acordo;
d) guias de recolhimento de Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço - FGTS;

eÍ õulas de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços Íelatavos ao

contrato garantido por esta Apóllce;
Í) documentos comprobatórios de que o AutoÍ/Reclamante trabalhou para o

rãclamado/Tomador no contÍato princiPal dentÍo do período de Vigência da Apólice;
g) documento emltido pelo Juízo tÍabaihlsta atestando a data da distribuição do Íeito'
í'ZZ. A não Íormalização da Reclamação de Slnistro toÍnará sem eÍelto a Expectativa de

regulação de Sinistro.
4.ã. Esião cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuidas na Justiça do Trabalho-.

4.S. Com base em dúvida-íundada e iustificada, a Seguradora poderá s,olicitar documentação
elou-iniórr"çao complementar paÍa ánálise da'cobertura da Reclamação-de Slnistro. Ficando

certo que o pÍazo e'stabelecidô de 30 (trinta) dias, será suspenso' voltando a coÍÍer sua

"oúgà, 
a jartir do dia útil subsequente àquele em que Íorem respondidas as solicitaçóes

pelo Segurado.

Sinistro.
4.2.3. A Reclamação de Sinistro pode rá ser realizada durante o ptazo prescricional, nos termos do art'

, inciso XXIX da Constituição da República, no que se reÍere ao Direito do Trabalho.

4.3 Caracterização de Sinistro: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos

minimos, a Seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de

5. TNDENTZAçÃO
5.1. Caracteriiado o Sinistro, na forma do item 4.3, a Seguradora indenizará o Segurado até o Limite

Máximo de lndenização previsto no frontispicio da Apólice.

5.1.1. O cálculo da thdehizaçáo prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor.de

óâitáã incóntiorárs" da õondenação judicial. transitada em iulgado inadimplida pelo Tomador,

õãmprãenaenOo as verbas trabalhistãs e/óu previdenciárias especihcamente relacionadas ao período de

cobértura da Apólice, observado o Limite Máximo de lndenização e o Limite Mâimo de Garantia.

6. PERDA DE DIREITO
à.t. S", prejuízo das hipóteses pÍevistas na cobertura principal também são hipóteses de
perda de dlrelto à lndenização:
ãi §à ó Sàgurado conÍessàr sem anuência da Seguradora, deirar. de apresentar deÍesa ou
pãrder prazã para interposição de recurso ou Íor considerado revel nos teÍmos do artigo 844

da Consolidação de Lels do Trabalho.
b) Se o Segürado firmar acordo sem a prévia anuêncla da Seguradora e sem observar o
disposto nicláusula 3 desta Cobertura Adicional ou este não Íor homologado pelo Poder
Judlciárlo.

7. DTSPOSIçÕES FINAIS
7.1. Em hipótese alguma este seguro garantia poderá ser usallo pelo. Tomador para Íazer Írente a
prejuízos eventualmeinte causados ã tercéiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer

valor diretamente ao Autori Reclamante.
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7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta
Cobertura Adicional.

íü

:l':l:"]'â';,\/untc
sEGUÊOS

8. DEF!N!çÕES
8.1. Em aciéscimo às definiçôes constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-

se também a esta Apólice e à Cobertura Adicional as seguintes definições:
l. Autor/Reclamanie: aquele que propóe na Justiça Trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda de

relação de trabalho em virtude ôo Ôontrato Principâ, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto

da Apólice em questâo.
ll. Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
Segurado em Íunção do pagamento de indenização, por cobertuÍa contratada.
Ill. Obrigações Prevldenciárias: são aquelas especificadas pela Lei ne 8.21.2191 e todas as suas

alteraçõei fosteriores no que couber, bém como em leis esparsas, as quais disponham sobre o
recolhimentô das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e

ercentuais
V. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do paga mento da

contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus

encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da

Apólice, conÍorme determina a legislação em vigor.
arantias que somente são exigidasV. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre g

quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real emPregador - prestador de serviços - aqui

denominado Tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o

cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado tenha participado da relação

processual e conste do título executivo judicial.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : Ol .97 4.082/ 0001- 14
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CoNTRATO N0 2025.01.08.0033 i!§!ú,j rrt, r, l1

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude e a empresa FERREIRA E LUNA COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA, para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste

ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior,

residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIçoS LTDA, estabelecida na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,

n' 254, Cabaceiras, Brejo Santo - CE, Contato: (88\3531-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail.com, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.o 32.043.610/0001S9, neste ato representada por Cicero Samuel de Sousa Luna,

portado(a) do CPF n0 021.872.613-95, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,11,14,1, em conformidade com as disposições

contidas na Lei Federal n". 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de'lo de abril de2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José

Bendimar de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secrelaria Municipal de Esporte e Juventude.

CLÁUSULA SEGUNDA. OO OBJETO

2.'l - O presenle lnslrumento tem por objeto a Aquisiçáo de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações conslantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote : Lote 02 - Materlals de Higlono ê Llmpeza
Item Especlllcação Unid. Otde. Ítlarca/l,lod€lo Valor unltário ValoÍ Total
0001 ALcooL GEL 5OOML:COM VALVULA PUMP - ALCOOL

7o%, GEL PARA HtGtENtzÂR AS MÁos EM HosptrAts,
CLÍNICAS. HÓTEIS, MÓTEIS, INDUSTRIAS DE
ALIMENTOS, RESTAURANTES E COZINHAS
INDUSTRIÂIS, AÇÃO BACTERICIDÂ E ANTISSÉPTICA.
EMBALAGEM TRANSPARENTE. CÂIXA COM 12 UND

cx 10 GELALCOOL 57,00 570,00

570,00

2.2 - Vinculam esta contrataçá0, independentemente de transcrição:

2.2.1 -Temo de ReÍerência;

2.2,2 -Êdital da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. Do pRAzo DE vtGÊNcA E DA posslBlLrDADE DE PRoRRocAçÃo
3.1 - O presente contrato terá vigência é alé 12 (dozel meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centrô CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-
0363 - E-nrail: cpl@juazerro.cc.gov.br - Site: www.iuazcríodonorte.ce.gov.br

W
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3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivó , tpat&"&Q
objeto náo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da N/
contratada, previslas neste instrumento.

GúUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 0s prazos e

condições àe conclusâ0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA eu|NTA - DA SUBcoNTRATAçÃo

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DO pREço, DO PAGAMENTg, D0 REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTS D0

EAUILíBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorÍência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍlnitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍlnitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâ0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneraçáo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inlcial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retaÍdadoÍes ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124,lnciso Il, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

ô.13 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico{inanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.
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cúusulA sÉnMA - DAS oBRIGAÇoEs Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7 .2 - Exign o iumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.S - Ácomp'anhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconhoversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quantó à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n' 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Conlratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÔes relacionadas à execução do

presente Óontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelalórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administraçâo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAVA - DAS oBRtGAçÕEs D0 coNTRATADo

Ú - ô ContraUOoteve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 1 37, ll, da Lei n.o 14.1 33, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicilados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nO total ou em parte, no prazo

fixado pelo flscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor Íesponsável pela Íiscalizaçáo do conhato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

-.-tl',., ir
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ntratade;4)--regularidade perante a Fazenda Estadual o

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento

comerciais e as demais previstas em

u Distrital e Municipal do domicílio ou sede do co

c?,
d

5) Certidáo Negativa de Débitos Írabalhistas - CNDT;

de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

legislação especiÍica, cuja inadimplência não transÍere a

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃo conrurun-
9.í - A contratação conta com garantia de execuçâo, nos m0ldes do art. 96, da Lei no 14.13312021' em valor

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - paralisar, por determinação do conlratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

aCordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oU bens de terceiros

g.11 - l/anter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaÇáo na licitaçáo;
g.12 - Cümprir, ãurante todo o p.iíodo de exócução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deflciência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14.133'de20211;

á.tã - õorprou.r a ieserva d. .urgos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empreg'ados que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo único, da

Lei n.o'14.'133, de 2021),
g.14 - Guardai sigilo so'bre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar cori o Ônus deconente de eúentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

ãomplementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o.atendimento do

objeio da contrataçãg, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ad. 124,11, d, da Lei no 14'133'

de2021.
sl6 - curpri,, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.iZ - Âncar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulaã deste contrato, Íornecendo os máteriais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÓes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍlcazes iara proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
g.1g -'Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes PÚblicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação' quaisquer mudanças nos

mátodos executivos que fujam às especiflcaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

g.21 - Não permitir a ütilizaçáo de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato-

g.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da asslnatura do contrato, compÍovante de prestação de garantia, podendo

ápt.i po|. caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantla ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'
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*â&uro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência d

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

d.4 - A apólice do seguio-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.5 - Sera permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçao,. o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - 
-pre1uízos 

advindos do nào cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.B - A moOalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéÍia.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conlratante, em conta específica a ser

fornecida, com correção monetáÍia.

9.10 - Caso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, meOiante regióko em sistema centralizado de liquidação e custÓdia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo lVlinistério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamónte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

g.i2 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conÍataçã0.
g.tg - Se o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Conkatado obriga-se à faze, a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
g.14 - O iontratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ôfertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

lnício de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137' § 4",

da Lei n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a gàrantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importânciaõ depositadàs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.'16 - A garantta somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpaexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@es à contratada.

W
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9.18 - O contratado autoriza o contratanle a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na forma prevista nes

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ OES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

L

10.1 - Comete infraçáo adminiskativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

dj Ensejar o retardameáto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

ef Apreóentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Éi Praticar ato |esivo previsto no art. 5o da Lei no'12.846, de 1o de agosto de 2013'

1ô.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecuçâo parcial do conlrato' sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lel no 14'133'de2021):

i O.Z.Z - tmpeOimánto de licitar e conkatai quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art

156, § 4", da Lei no 14.133, de2021\:
tO.á.ã - Oeclaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas e,', f', 
,gt' 

a "h ' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de fenalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14 133, de2021\'

'10.2.4 - l\4ulta:

10.2.4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

lO.z.q.Z - O ahasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do contrato p0Í

descumprimenfo ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n0'

14.133, de 2021.

lOi.Z.i.l - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
.10.3 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integial do dano câusado ao Conkatante (art. 156, § 9", da Lei n0 14.'133, de2021l

t fj.+ - toOas ai sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021).

lO.l.i - Ântes da aplicaçáo da muíta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57, da Lei no 14 133, de 20211

to.+.2 - se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contralado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, 
§ Bo, da Lei no 14.133, de2021).

10.4.3 - Previamente ao e-ncaminhamento à cobrança judicial, a mulla poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a

ampla deÍesa aá Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art' 158 da Lei

W
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no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, §1', da Lei no 14.133' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

oiiiissÀ0 DE LlcITAÇAC

\-/ 
cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÁo conrnaruat

r.,, r'. Jq

d) Os danos que dela provrerem para o Contratante;

ei A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

tOlZ - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lel no 14.133, de 202'1, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos ilícitos previstos neste Contrato ou para

fàvocar contusao pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica seráo

estendidos aos seus adrninistradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise .iurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

puUtciOaOe no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
'Érprur6 

Punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

20?1\.

tO.t1j - Rs sançóes de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133/21

10.1i - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultanles de multa administrativa

e/ou indenizações, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidàs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVunicípio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.

11.1 - O contrato sê extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - S; as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objetó, óaro um quu deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i1.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e

Oi eoOerá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previsias no nrt. t3Z, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obÁervância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo onÇluerurÁnn

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

-*.,"a!El Projeto/AEy! dade Elemento de D€sPe§a

04.122,0003.2.112.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

GúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14 133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES

CúUSULA DÉCIMA QU INTA. DA PUBLICAÇAO

cúusut-l DÉctMA sEXTA - Do FoRo

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133'

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÔes

que se Ílzerem necessáriõs, ató o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conlrato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'
.14.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(pNCp), na Íorma prevista no art. 94ãa Lei t+.t3a, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Nortei6E, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art.92, §'1", da Lei no

14.133121.
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 0B de Janeiro de 2025
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José Bendimar de Lima Junior

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

crcERo SAMUEL §triffiff :::::'J:.-*
DESOUSA ãrH:*#!!iâ*r'r;*sr:'*

LU NA:02 1 8726 1 395 $#."]:*sr,,

FERRETRA E LUNA COMÉRC|o E SERVIÇOS LTDA

32.043.ô'10/0001-69
CONTRATADA

r4 64171-03
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

C N PJ : 07 .97 4.082 I OOOL' L4i,ir issÀg DE,c ,TAÇAC

d

ContÍato que enlre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Finanças e a

EMPTESA FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,

para o fim que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa-luridica de direito público intemo, inscrito no

õr.,rÉJrúÊ'sob o n.o 07.974.08200ô1-14, ahavés da(o) Secretaria Municipal de Finanças, neste ato

;p";;;trü-p, ieu§ua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a)' tqq.op-9gt:iy3-Dantas de Oliveira'

residenre e domicitiado(a) n.ri. CiOà.í., apenas denomiáado de CONTRATANTE, e de outro lado

iÊà]ii'im e ruirÀêõiiÊnõrot ôeCvrbo§ LTDA, estabeleclda na Rua Antonia Ambrosio Basilio Alves,

.;iâ+, Cú..irrs, arep santo - cÉ, Contato: (88Fá31-1227 e E-mail: cslcomercio@hotmail com' inscrita

;.õNirJ/úi sob o n.o'32.043.610/0001-69, neste ato representada po1C.!c9ro Samuel de Sousa Luna'

pãrtãàiriàio. õÉrn. Ozt.gzZ.O13-95, apenãsdenominada de_CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente

ãã.-t,iàli,*0. do processo oe Éresiao eretronico no 2024.11,14,1, em conformidade com as disposições

.oriiàãi'ná i.i É.derat no. 14.13ã, 01ãe abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir'

CONTRA.TO No 2025.01.08.0034

CLÁUSULA PRI MEIRA. DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL

1l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11 .14.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidame nte homologado pelo(a) S(a). Leandro

Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças'

cúuSULA SEGUNDA. DO OBJETO
limpeza e conservaçáo

2.1 - O presente lnstrumento tem Poiob.ieto a Aquisiçáo de produtos de higiene,

destinados ao atendimento das necessid ades da Secretana Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme especi ÍicaÇóes constantes no Anexo ldo EditaI Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇão

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

RAZO DE VGÊNCN E DA POSSIBTLTDADE DE PRORROGAçÁo

no o Llmedaatsrla20 MLoteLotê Valor Totalrlovalor unMa ÍcarÍúodêloUnld.Itêm Ít oE3

740,0037,00PINOORAMA20GL
ANTE; CONC
GAúO DE

COM GLICERINALCOOL EM GE L-
EDRÁÍHNTEGE

LN PM700/oDE
DADESA:NASTRoEGR

ANOS

0001

600,0060,00PINDORAMA10cxDElutDo A 70%LCOOL LICO L
LT - CAIXA COM í2 UNIDADES

0002
1.340,00

CLÁUSULA TERCEIRA. DO P

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses' contados da data de sua assinalura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14 fi3n021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigên cra

do mesmo

R l;t"*;t";a; E*ãi]ãti,,r, i; Izo, rólíáii centro - cEP: 63 010'01s - Juazerro do Norte -

0363 - E-mail; tptbjuut"'to tt go' br - Site: w!1'w llrazilirodoÍ'lorte'ce gov br
CE 88)3199-

Qtdo.
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3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

óf;.to naà for conclu'ido no período Írmado acima, ressávadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1

condições de conclusão, entrega,
0 regime de execução conkatual, os modelos de g

observação e recebimento

estão e de execução, assim como os prazos

do objeto constam no Termo de Referênci

e

a,

vinculado a este Contrato

CúUSULA OU|NTA - DA SUBCONTRATAçAO

sr --ruao-sera aom-omitioa a suuc-ontrauçao do objeto conlratual

CLÁUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

de R$ 1.340,00 (um mil trezentos e quarenta reais).
1 - O valor total da contratação é

ntes da execução
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demrre

do obj eto, inclusive tributos e/ou impostos' encar90s soclals, trabalhistas, previdenciários, fi scais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessáÍios a0 cumprimento integral do ob.ieto da

b

contrataçã0.

ã.á lôr'p.sur.ntos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trlnta) dias, contados da data do recebimento

à. uot, Éitã.t, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor'

6.4 _ os preços inicialmente *ntr.tráo. üo nxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reâjustados, mediante a aplicação' pelo

conkatanre, do lpcA (tndice d, p;;õ;;6sumidorRmptol, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas após a ocorrência da anualidade'

6.6 - Nos reajustes ,roruqruntJJrã|.1;;i. o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso o, nao áirriguçao do indice de reajustamento, o contratante pagará ao. contratado a

importância calculada pera ortimâ va"riatã conhecida, liquidando a diíerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

ã.à _"r.r., ,r.,iço.s finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,.o deÍinitivo..

6.9 - Caso o Índice estabeleciOà para reajuSameáto venha a sei extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substiíuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação 
-em 

vigor'

ô.10 - Na ausência de previsão rãôuiôrrntoào indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

àajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.1 
,1 - O reajuste será reatizado por aJostiiamenio, conforme previsão do Art. 1 36, da Lei 14 13312021'

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição o.- ndriniitiuçad para a justa remuneração do fornecimento,. desde que

objetivando o reestabelecimento áá uqririÜtio 
'econômíco-Íinanceiro inicial do contrato' na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisivei., 
- 

o, 
- 
pi*itiuuit porém de. consequências incalculáveis' retardadores ou

ffi;iii;.; oá execuçao oo rlrràãoi* àinor, b, caso de força maior, caso foÍtuito ou Íato do príncipe,

configurando álea econômica u*t13oriiüti. e extracontratual, nos tetmos do Art '124, lnciso ll' alínea'd'da

te,r lic.133t2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

Of g - ó p.OiOo O. reestabeleciÀento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vtgência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14 133/2021'

'r:.-;i jT

..,. ,:|..... .'



t ^,.')
:-,': r-.l.li-)* I :,l-: ',,- { 1d.§

-".. ... ':'t ;' .':.,r.-;.f. il ., . 'r '-l:
,,'. :r,i,,; ;':, lr;i * *, a, *, I I * 

::'*r* 
o 

5^[: Od
-- f 'w l\ ---

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o"cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conkatado, de acordo com o contrato e

seus anexQs;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notiflcar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte' às suas exp9n:as;. 
,

iS - À.orprnn.r e Íiscalizar a execuçáo do contra-to e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

;;.ort; o;1; efeito'de liquidaçáo e pagamento, quando.houver controvérsia sobre a execuçâo do obieto'

qr.nti, ài'r.n.ao, qualidade c quantidaàe, conforme Art '143' da Lei n" 14'13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento uo coiiãtàOo do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo' forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

i.8 - Rpticar ao Contratado as sançóes previstas na lei,e neste Contrato;

7.9 - CientiÍcar a procuradoriá' Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do

presente Contrato, ressalvados Ãitq*tiruntot manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

7.10.1 - A Administração tera o p-rãiã 10 (dâz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.,11 - Responder eventuais p,,à-iàot OJ reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanceiro feitos pelo

conlratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7.12 _ A Administraçáo não 
'urponoàia 

por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a teÍceiros em

decorrência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cúusuLA sÉTIMA - DAS oBRlcAÇó ES DO CONTRATANTE

cLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçóES oo coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigíções constantes deste Contrato e em suas Peças vinculadas,

assumindo cbmo exclusivamente seus 0s nsco s e as desPesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:,

g.2 _ Responsabilizar-se pelos ,i.joJ. ounoJorcorÍentes do objeto, de acordo com o código de Deíesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍev isto, com a devida comProvação;

8.4 - Atender às determinações reg ulares emitidas Pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o'14.133, de 202 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas exPensas, no total ou em Parte, no Prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍca rem vicios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materia is empregados;

8.6 ResponsabilizaÊse Pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como Por todo e

qualquer dano causado à Administração ou lerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução con tratual pelo conkatante, que fica rá autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor corresponde nte aos danos soÍridos;

8.7 - 0 contratado deverá entreE aÍ ao setor responsável pela fiscalizaç áo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Ílns de Pagamento, os segu intes documentos: 1) prova de regula ridade relativa à Seguridade Social; 2)

butos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

,.: . 1. 1... .,..:r .l

iinan:{=§r

certidão conjunta relativa aos tri
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regularidade perante a Fazenda Estadual o

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento

comerciais e as demais previstas em

, i,,i':: I;:' .,:ri ?q.ü t :trJ *üt: i - 3 r 
co.,rtiSSÂO DE LICITAÇAÍ

u Distrital e Municipal do domicílio ;, ;i;;#+'V
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

áe todas as ôbrigações trabalhistas' previdenciárias, Íiscais,

legislaçáo específlca, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual'
g.10 I paralisar, por determinaçáo âo contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

ár t - ut.nt., durante toda a vigência do contrato, eri compatlbilidade com as obrigaçóes assumidas' todas

as condiçóes exigidas para habilitaçáo na licitação;

álá - Crrp,i, ãuranie todo o p.iíodo de exácuçâo do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, p.r, r.áúiiiiJo da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n 0 14 133, de 2021);

g.13 - Comprovar a reserva Oe cargãs a que Se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçâo Oos empãõaOos que preencheram as referidas vagas (art í16, parágrafo único' da

Lei n.o 14.133, de2021);

8ln - CuarOai sigilo so'bre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

g.1s - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis àecorrentes de Íatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçãg, exceto quándo ocorrer algum dos eventos arroladbs no art. 124,11, d, da Lei no 14'133'

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as normas de

segurança do contratante;
g.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas ourtu àoniàto foinecendo os máteriais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, quuiúràu e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

2018, adorando medidas eficazJs-iãã prot Éo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste conkato;
g..19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.
g.20 - submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

mãiodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em kabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXECU AO CONTRATUAL

9.1 - A contra tação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no 14.13312021, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.2-0contratadoaPr esentará, no Prazo máximo de 10 (dez dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cau@o em dinheiro, titulos da dívida pública, segu

conespondente a 5% (cin co por cento) do valor total do contrato

ro-garantia ou Íiança bancária, em valor
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g.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conlrato e por mais 90 (noventa) dias apói térúino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

d.4 - A apólice do seguio-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emisseo do respectivo endosso pela seguradora'

õ.à -'s.ia permitida a substituiçâo da apólice de seguro-gàrantia na data de renovação ol de aniversário'

àeide que'mantidas as condiç'óes e coberturas da-apó1ce vigente e nenhum periodo fique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, 
,o 

contratado

Íicará desobrigado de renovar a gárantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçáo'

õ.7- e'ôáãrtn assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida' o pagamento.de: 
.

óz.t -lreluizos adv]ndos Oo náo óu.pti*Lnto do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrigações nele Previstas;
ó.i.ã -'rriu. moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçoes trabalhistas . párúun.iatiát de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber'

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó.S'- Á Sr*nti. e-m dinneiro Oà-vera ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especiÍica a ser

fornecida, com correção monetária.
g..10 - caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em iisternà centratizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pãlos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente'

9.11 - No caso de garantia n, ,ãà.iiU.au de fiança bancária, deverá ser emltida por banco ou instituiçâg

Íinanceira, devidamànte autorlzada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia áo fiador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil

g.12 - No caso de alteração do valor ào contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
_a 

garantia deverá ser

ãiurtuo, o, iunorada, seguindo os mesmos parâmetros utrlizados quando da contrataçã0. 
.

slií-- su o valor da gaiantia toi utiiiz.oo iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação' o

Contratado obriga-se a lazet a iespectiva reposiçâo no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.
g.14 - O ôontratante executará a garantia na Íorma prevista na legislaçáo que rege a.matéria..

g.,14.1 - O emitente da garantia ;fertada pelo coniratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

início de processo adminiskativà p.i. uproçao de descumprimento de cláusulas contratuais (art' 137' § 4"'

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderáo o"correi fora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

nrgàtiu. od sinistro, desde que respeitados os prazo-s prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teríos das regulamentações da superintendência de Seguros privados - susEP.

9..1 S - Extinguir-se-á a gârantia cori a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para.a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.io - n s.rantia somente será Íiberada ou restituida após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa"exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente'

ã.tf - 'O 
SarantiOor não é parte iara figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante cqm o

objetivo dá apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada'

irort,
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9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRA ÇÔES E SANÇoes mutHlsrnlrvas

10.,1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o conÍatado que:

â) Der causa à inexecução parcial do contrato;

uí óár..rr, à inexecuçáo' parcial do contÍato que cause grave dano à Administraçáo ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contÍato;

à1 Énru,u,. o retardameÁto da execução ou da entrega 
_do 

ob.ieto da contratação sem motivo justiÍicado;

ãí Ãp.ur.nú,. io.rrentação Íalsa oL prestar declaraçáo falsa durante a execuçâo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j1 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ÉÍ Éiatiiar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12 846, de'10 de agosto de 2013'

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançóes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inôxecuçâo parcial do contrah, sempre que não se

justiR.u, u imposição de penalidade mais grave (art 156, § 20, da Lei no'14'133' de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar u .ánt"rtui quando praticãdas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d"

do subitem acima deste Contrrto,-ràÀp,á que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 4', da Lei no'14.133, de2021\;

iõ.j.ã - o..rrrçao oe iniooneiúie para ticitar e contratar, quando praticadas as cgnqrgs descritas nas

alÍneas "e", "f" "g' e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas'b", "c" e "d", que justifiquem

ã iÀú1iiab aà ienalidade mais srave (art. 156, § 50, da Lei no'14'133' de2021\'

10.2.4 - lVulta:

10.2.4.1 -lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

io.z.q.z -O arasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou crmprimentá irágúrt ou suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art' 137 da Lei no'

14.133, de 2021.

10.2.4.3 -CompensatÓria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançÓes previstas neste contrato 
-não^exclui, 

em hipótese alguma, a obrigaçâo de

àparaçao integial do dano cãusaào ao ContÍatante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133, de2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente mm a multa (art'

156, § 7', da Lei no 14.'133, de2021\.

10.4.1 - Antes da aplicação oa muíta será facultada a deÍesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da daia desua intimação (art.'157, da Lei no'14 133, de2021\

iO.+.2 - S. a multa aplicada e às indenizaçoes cabíveis forem superlores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada iudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14'133, de 2021)'

10.4.3 previamente ao eicaminhamênto à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) diai úteis, a mntaÍ da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente

10.5 - A aplicaçáo das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampta Oetesa aà Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei
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no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções Serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 
,14.133, de 2021):

a) A natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãi íiÀpr.rtJçao ou o aperteiçáamento de pÍograma de integridade, conforme normas e oÍientações dos

órgãos de controle.

10.7 - os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipiticaoos como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados. conjuntamente' nos

mesmos autos, observados o ,lto'proceàitántar e autoridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

10.8 - A personalidade jurídica oo"ôoniãt.Oo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

oir.lto pãia Íacilitar, encobrir ou dissimutrt a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

pi.rà.Ji.rrtriá. patrimonial, ., nãr.. .ãiá, ioáos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serã6

ã.t.nOúor aos seus administradorás e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa iurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo 1.ro.o, ,.trlao de coligação ou controle, de fa[o ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o ãon'üoito,io, ãampra defesa e a obrigatoriedade de análise lurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133' de 2021).
.10.9 - O Contratante deverá, nl'ôrrro máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e mantêr atuãrilaoos os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadasko ruacio.ãi oe impiu*i tnioôr.rt u Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas punidas (Cnep), instiiuioãi no ámbito do Poder Executúo Fedeial. (Art. 161, da Lei no 14 133, de

2021\.

10.,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sào fassiveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei no 14'133/21'

10.11 - 0s débitos do contrataoo faà àm a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente' com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o |\lrnicipio conkatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26' de 13

de abril de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃo GONTRATUAL

,11.1 - o contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÔes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto

11.2 _ se as obrigações nao tárem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, .rro * quãããr.,u , norinis,áçao proviáenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

para o contrato.

1,1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Écará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e 
,

b) poderá a Administração opt., p.i. extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual'

1 1.3 - Constituem motivos para àrtitçr" o. contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaçóes previstas.ã Ãttl-igz, da Lei n" 14.133t2021, assegurados o contraditÓrio e a ampla

àãrurà .0. obÀervância às previsoes contidas nos artigos 1 38 e 139 da referida lei'

,a: i..,!,.'1, ., r,-, ,..1
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12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo onÇluerurÁRtl

Elemênto de Despesaóroão unia brç. - 
Projeto/

ds-, o-1 - .04.172000
A!!v!d!4e
3.2.009.0000 33903000

12.2 - A dotação Íelativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçrr.ntÀriu i.rpectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

13.1 - os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14 133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

àoia, o. 1gg0 _ código de Defesa do consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei n0 '14 133'

de2021.
i+ ã---ô ,ontr.trOo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressqes

que se Íizerem necessários, ,tá . 
-fit 

ià, Já iS% luintu e óin.o pot cento) do valor inicial atualizado do

conkato.

il.t_ À, alterações conÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterzam alteraçáo do contrato.podem sór realizados por simples apostila'

Oispensadá a celebração de termo adilivo, na foima do art '13ô da Lei no 14 133' de2021'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de contratações Públicas

(pNCp), na forma prevista no .rt. g+"Oi tei t+.t gg de 2021 , bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet'

em atençâo à Lei n0. 12.527. de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

14.133121

1ô.1 - o Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente contrato é o da comarca de

Juazeiro do Norte/CE, .unoo uti. á toã eláito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que nao pror*, ser compostos pela conciliaçã0, conforme art' 92' §10, da Ler n0

.: tt: ..
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Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Lean s de Oliveira

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria MuniciPal de Finanças

CONTRATANTE

c I cE Ro sAM u EL H+Tffi"i"ãí,l*ffi ir
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FERREIRA E LUNA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

32.043.610/0001-69
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